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Faço saber que a Câmara
Distrito Federal aprovou e
seguinte Decreto Legislativo:

Legislativa do
eu promulgo o

Faço saber que a Câmara
Distrito Federal aprovou e
seguinte Decreto Legislativo:

Legislativa do
eu promulgo o

Brasília, ~~ de dezembro de 2006.

Art. 1° Fica concedido o título de Cidadão
Honorário de Brasília ao senhor Abdallah
Jarjour.

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em
vigor na data de sua publicação.

emDecreto Legislativo entra
sua publicação.
~~ de dezembro de 2006.

Art. 1° Fica concedido o título de Cidadão
Honorário de Brasília ao Professor Severino de
Sousa Oliveira.

Art. 2° Este
vigor na data de

Brasília,

I

"-Deputado F 10 BARCELLOS
PrOsidente

DECRETO LEGISLATIVO N° 1.365, DE 2006
(Autoria do Projeto: Deputado Brunelli)

DECRETO LEGISLATIVO N° 1.367, DE 2006
(Autoria do Projeto: Deputado Brunelli)

Concede o título de
Cidadão Honorário de
Brasília ao senhor
Deputado Federal Antônio
Delfim Netto.

Art. 1° Fica concedido o título de Cidadão
Honorário de Brasília ao senhor Deputado
Federal Antônio Delfim Netto.

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em
vigor na data de sua publicação.

Brasília, ~~ de dezembro de 2006.

Art. 1° Fica concedido o título de Cidadão
Honorário de Brasília ao senhor Pasquale
Matafora.

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em
vigor na data de sua publicação.

o título de
Honorário de

ao senhor
Matafora.

Legislativa do
eu promulgo o

Concede
Cidadão
Brasi1ia
Pasquale

Faço saber que a Câmara
Distrito Federal aprovou e
seguinte Decreto Legislativo:

Legislativa do
eu promulgo o

Faço saber que a Câmara
Distrito Federal aprovou e
seguinte Decreto Legislativo:

Brasília, ~L de dezembro de 2006.

Deputado F~~S
" Pres~dente

DECRETO LEGISLATIVO N° 1.368, DE 2006
(Autoria do Projeto: Deputado Roney Nemerl

DECRETO LEGISLATIVO N° 1.366, DE 2006
(Autoria do Proj~to: Deputada Eliana Pedrosal

Legislativa do
eu promulgo o

Concede
Cidadão
Brasília
Abda1lah

o título de
Honorário de

ao senhor
Jarjour.

Concede o titulo
Cidadão Honorário
Brasilia ao senhor
Pouso Martins.

Faço saber que a Câmara
Distrito Federal aprovou e
seguinte Decreto Legislativo:

de
de

Luiz
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Art. 1° Fica concedido o título de Cidadão
Honorário de Brasília ao senhor Luiz Pouso
Martins.

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em
vigor na data de suá publicação.
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DECRETO LEGISLATIVO N° 1.372, DE 2006
(Comissão de Economia, Orçamento e Finanças)

Art. 41
contrário.

Revogam-se as disposições em

Homologa Convênio
especifica.

Faço saber que a Câmara
Distrito Federal aprovou e
seguinte Decreto Legislativo:

Legislativa
eu promulgo

rue

do
o

Brasília, ~L de dezembro de 2006.

Deputado ~Kii:o ~LLOS
Pr sidente

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO NI 695, DE 2006

Redações Finais----------
1° Fica homologado o Convênio ICMS 96,
outubro de 2006.
2° Este Decreto Legislativo entra em
data de sua publicação.
3° Revogam-se as disposições em

Art.
de 06 de

Art.
vigor na

Art.
contrário.

Brasília, de dezembro de 2006. REDAÇÃO FINAL

Deputado ~ ~prf~~n~
Resoluçõ=:es=- _

SUsta os efeitos do
contrato de execução de
serviços de limpeza
pública urbana no
Distrito Federal, objeto
do Processo nl
094.000.462/2006.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Atendimento
da Câmara
diretamente

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 713, DE 2006

Sala das Sessões, 21 de dezembro de 2006.

REDAÇÃO FINAL

1° Fica homologado o Convênio ICMS 96,
outubro de 2006.
2° Este Decreto Legislativo entra em
data de sua publicação.
3° Revogam-se as disposições em

Homologa Convênio que
especifica.

Sala das Sessões, 20 de dezembro de 2006.

Art. 11 Ficam sustados os efeitos do
contrato de execução de serviços de limpeza
pública urbana no DistrÚo Federal, objeto do
Processo nl 094.000.462/2006, firmado com as
empresas Qualix Serviços Ambientais Ltda.,
Construtora Artec Ltda. e Nely Transportes
Brasília Ltda. mediante dispensa de licitação
autorizada pelo Despacho do Diretor-Geral do
Serviços de Conservação de Monumentos Públicos
e Limpeza Urbana do Distrito Federal (BELACAP),
datado de 22 de novembro de 2006, publicado no
Diário Oficial do Distrito Federal, edição nl
224, de 23 de novembro de .2006, página 27.

Art. 21 Este Decreto Legislativo entra em
vigor na data de sua publicação.

Art. 31 Revogam-se as disposições em
contrário.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal.
decreta:

Art.
de 06 de

Art.
vigor na

Art.
contrário.

Cria o Rúcleo de
Atendimento .Turídico ao
Ci4a4io na estrutura 4a
Câmara Legislativa do
Distrito Federal.

RESOLUÇÃO N° 225, DE 2006
(Autoria do Projeto: Mesa Diretora)

Faço saber que a Câmàra Legislativa do
Distrito Federal aprovou e: eu, Presidente da
Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos
termos do art. 42, inciso 11, alínea e, do
Regimento Interno, promulgo a seguinte
Resolução:

Art. 11 Fica criado o Núcleo de
Jurídico ao Cidadão na estrutura
Legislativa do Distrito Federal,
vinculado à Presidência da CLDF.

Art. 28 Compete ao Núcleo de Atendimento
Jurídico ao Cidadão, nos termos da Lei Distrital
n" 821, de 27 de dezembro de 1994, prestar
assistência jurídica integral e gratuita aos
cidadãos hipossuficientes que necessitarem desse
atendimento na. CLDF, inclusive aqueles
encaminhados pela Comissão de Defesa dos
Oireitos Humanos, Cidadania, Ética e. Decoro
Parlamentar.

!i 1" Para atendimento do disposto no caput,
deverá a CLDF firmar convênio com o Centro de
Assistência Judiciária do Distrito Federal
(CEAJUR), para disponibilizar um Procurador de
Assistência Judiciária, para responder pelo
Núcleo. .

!i 21 A CLDF fornecerá a estrutura física e
administrativa ao funcionamento do Núcleo,
incluindo servidores de apoio.

Art. 31 A presente Resolução entra em vigor
na data de sua publicação. ((\,
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em

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 166, DE 2006

REDAÇÃO FINAL

Estabelece parâmetros de
uso e ocupação do solo
para a Área Especial nO 1
do Parque Tecnológico
Capital Digital e dá
outras providências.

instalados que não comportam a permanência
prolongada de pessoas.

Art. 4° Esta Lei Complementar entra em
vigor na data de sua publicação.

, ~t: 5° Revogam-se as disposições
contrar1.o.

Sala das Sessões, 21 de dezembro de 2006.

Sala das Sessões, 19 de dezembro de 2006.

PROJETO DE LEI NI 2.392, DE 2006

REDAÇÃO FINAL

Sala das Sessões, 19 de dezembro de. 2006.

logradouroaDá nome
público.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Dispõe sobre a inclusão
de autoridades
eclesiásticas dos
principais credos nas
programações oficiais
realizadas pelo Poder
Executivo e pelo Poder
Legislativo.

Art. li As cerimônias oficiais promovidas
pelo Poder Executivo e pelo Poder Legislativo
que incluírem, na sua programação, atos
religiosos deverão contar com a participação de
autoridades eclesiásticas representativas de
pelo menos dois credos religiosos.

Art. 211 O Poder Executivo regulamentará
esta Lei no prazo de sessenta dias, a contar da
data de sua publicação.

Art. 31 Esta Lei entra em vigor na data de
sua publicação.

Art. 41 Revogam-se as disposições em
contrário.

PROJETO DE LEI NI 1.649, DE 2004

REDAÇÃO FINAL

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Art. li Fica denominado "Rua da Cultura" o
Comércio Local Norte 406/407 de Brasilia.

Art. 21 O Poder Executivo, através do órgão
competente, realizará a sinalização do local

Art. 31 Esta Lei entra em vigor na data' de
sua publicação.

Art. 411 Revogam-se as disposições em
contrário.

Art. 3° Os índices de ocupação do solo para
o lote de que trata esta Lei Complementar
observarão os seguintes parâmetros:

I - afastamento mínimo obrigatório: não
será exigido afastamento mínimo das divisas do
lote, em quaisquer pavimentos;

II - altura máxima das edificações, acima
da cota e soleira e excluídas a caixa d'água, a
casa de máquinas e demais equipamentos
técnicos: l5,00m (quinze metros);

111 - taxa máxima de ocupação do lote,
correspondente à relação entre a área do lote e
a projeção horizontal da área edificada: 65%
(sessenta e cinco por cento);

IV - taxa mínima de permeabilidade: 35%
(trinta e cinco por cento);

V - taxa máxima de construção,
correspondente à relação entre a área do lote e
a área construída: 200% (duzentos por cento);

VI - divisas: permitida a construção de
guari ta e o cercamento do lote, dos seguintes
tipos: grades, alambrados, cercas vivas e muros
recobertos por vegetação, até a altura máxima
de 2m (dois metros);

VII - vagas para estacionamento:
obrigatória a disponibilização na base de uma
vaga para cada 45m2 (quarenta e cinco metros
quadrados) de área construída, sendo
desconsideradas no cálculo as áreas destinadas
especificamente aos equipamentos a serem

Art. 1° Nos termos e para os fins que
estabelece o art. 4°, ~ l°, inciso I, da Lei nO
6.766, de 19 de dezembro de 1979, com a redação
dada pela Lei nO 9.785, de 29 de janeiro de
1999, ficam aprovados os parâmetros de uso e
ocupação do solo para a Área Especial nO 1 do
Parque Tecnológico Capital Digital, localizado
entre a DF-003, o Parque Nacional e a Granja do
Torto, na Região Administrativa do Plano Piloto
(RA I).

Parágrafo único. O lote constituído pela
Área Especial nO 1 é oriundo do desmembramento
de área maior e está inserido no Parque
Tecnológico Capital Digital, criado pela Lei
Complementar n° 679, de 30 de dezembro de 2002.

Art. 2° Os usos e atividades permitidos na
Área Especial nO 1 do Parque Tecnológico
Capital Digital são:

I - uso: Comercial de Bens e Serviços;
II - grupo: Serviços de Informá tica e

Conexos.
Parágrafo único. Os usos e atividades de

que trata este artigo estão discriminados na
Tabela de Classificação de Usos e Atividades
aprovada pelo Decreto nO 19.071, de 6 de março
de 1998.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:
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PROJETO DE LEI N" 2.408, DE 2006

REDAÇÃO FINAL

Torna obrigatória a
instalaçio de linha
telefônica cem discagem
direta gratuita DOS
Conselhos Tutelares em
funcionamento no Distrito
Federal e dá outras
providências.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Art. 12 Os Conselhos Tutelares e os S.O.S
Criança em funcionamento no Distrito Federal
disponibilizarão linha telefônica com discagem
direta gratuita e atendimento vinte e quatro
horas diárias, destinada ao recebimento de
denúncias de agressões, maus tratos, abuso
sexual e quaisquer outras formas de violação de
direitos de crianças e adolescentes.

Art. 22 Os Conselhos Tutelares e os S.O.S
Criança em funcionamento no Distrito Federal
terão o prazo de cento e oitenta dias, a contar
da publicação desta Lei, para adequarem-se ao
disposto no artigo anterior.

Art. 32 As despesas decorrentes desta Lei
correrão à conta de dotações orçamentárias da
Secretaria de Estado de Ação Social,
suplementadas se necessário.

Art. 42 Esta Lei entra em vigor na data de
sua publicação.

Art. 52 Revogam-se as disposições em
contrário.

Sala das Sessões, 19 de dezembro de 2006.

PROJETO DE LEI N" 2.506, DE 2006

REDAÇÃO FINAL

Dispé5e sobre a
reestruturaçio das
tabelas remuneratórias
dos cargos das carreiras
de Procurador do Distrito
Federal e de AssistêDcia
Judiciária do Distrito
Federal, e dá outras
providêDcias.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Art. 12 Ficam incorporadas ao vencimento
Básico das carreiras a que se referem e
extintas a Gratificação de Representação (GREP)
e a Gratificação de Atividade Jurídica (GAJ) de
que trata o art. 9" da Lei Complementar n" 681,
de 16 de janeiro de 2003, bem como a
Gratificação de Representação e Atividade
Extrajudicial (GRAE) e a Gratificação de
Assistência Jurídica (GAJE), de que trata o
art. 1" da Lei ~" 3.171, de 11 de julho de
2003.

Art. 22 O Governador fará publicar I

mediante Decreto, as tabelas de remuneração em
cumprimento ao artigo anterior.

Art. 32 Aplica-se o disposto no art. 1"
desta Lei aos aposentados e beneficiários de
pensão das carreiras que especifica.

Art. 42 Ficam convalidados todos os
pagamentos de quaisquer parcelas remuneratórias
feitos aos servidores das carreiras de que
trata o art. 1" anteriormente ao início dos
efeitos financeiros desta Lei.

Art. 52 Esta Lei entra em vigor na data de
sua publicação.

Art. 62 Revogam-se as disposições em
contrário.

Sala das Sessões, 20 de dezembro de 2006.

PROJETO DE LEI N" 2.604, DE 2006

REDAÇÃO FINAL

Dispõe sobre a utilizaçio
de passagens e prêmios de
milhagens aéreas advindas
de recursos públicos do
Distrito Federal.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Art. 12 Os prem10S ou créditos de milhagem
oferecidos pelas companhias de transporte
aéreo, quando resultantes de passagens
adquiridas com recursos públicos da
administração direta ou indireta de qualquer
dos Poderes do Distrito Federal, serão
incorporados ao erário e utilizados apenas em
missões oficiais.

Parágrafo único. É vedado ao servidor
efetivo ou ocupante de cargo em comissão o
recebimento e a utilização das bonificações de
que trata o caput em viagens particulares.

Art. 22 As passagens decorrentes do acúmulo
de milhagens ou similares devem ser utilizadas
exclu~ivamente em viagens a serviço da
instituição que gerou o benefício.

Art. 3" Esta Lei entra em vigor na data de
sua publicação.

Art. 42 Revogam-se as disposições em
contrário.

Sala das Sessões, 19 de dezembro de 2006.

PROJETO DE LEI N" 2.606, DE 2006

REDAÇÃO FINAL

Dispõe sobre a reversio
de imóveis da Secretaria
de Estado de Educaçio do
Distrito Federal ao
patrimânio da Companhia
imobiliária de Brasília
(TERRACAP)•

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:
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Art. 18 Os valores auferidos pela Companhia
Imobiliária de Brasília (TERRACAP) com a
comercialização de imóveis de propriedade do
Distrito Federal destinados ao uso
institucional/coletivo, para os fins de
educação, e que tenham sido revertidos ao seu
patrimônio, nos termos da legislação vigente,
serão aplicados em investimentos exclusivamente
na área da educação pública.

Art. 28 Esta Lei entra em vigor na data de
sua publicação.

Art. 38 Revogam-se as disposições em
contrário.

Sala das Sessões, 19 de dezembro de 2006.

encaminhados pela Comissão de Defesa dos
Direitos Humanos, Cidadania, Ética e Decoro
Parlamentar.

!i 1° Para atendimento do disposto no caput,
deverá a CLDF firmar convênio com o Centro de
Assistência Judiciária do Distrito Federal
(CEAJUR), para disponibilizar um Procurador de
Assistência Judiciária, para responder pelo
Núcleo.

!i 2° A CLDF fornecerá a estrutura física e
administrativa ao funcionamento do Núcleo,
incluindo servidores de apoio.

Art. 32 A presente Resolução entra em vigor
na data de sua publicação.

Art. 42 Revogam-se as disposições em
contrário.

PROJETO DE LEI NQ 2.614, DE 2006 Sala das Sessões, 20 de dezembro de 2006.

REDAÇÃO FINAL PROJETO DE LEI NQ 2.617, DE 2006.

Atendimento
da Câmara
diretamente

REDAÇÃO FINAL

A Câmara Legislativa do Distrito Federal,
decreta:

Abre crédito suplementar,
no valor de R$
96.934.756,00 (noventa e
seis milhões e novecentos
e trinta e quatro mil e
setecentos e cinq(1enta e
seis reais), 'para reforço
de dotações orçamentárias
consignadas ao vigente
orçamento.

de dezembro de 2006.Sala das Sessões,

Art. 18 Fica aberto, nos termos do artigo
43 da Lei 3.653, de 10 de agosto de 2005, ao
Orçamento Anual do Distrito Federal (Lei nO
3.766, de 27 de janeiro de 2006), crédito
suplementar no valor de R$
96.934.756,00 (noventa e seis milhões e
novecentos e trinta e quatro mil e setecentos e
cinqüenta e seis reais), para atender às
programações orçamentárias indicadas nos Anexos
III e IV.

Art. 22 Os recursos necessários ao
atendimento do crédito decorrerão, nos termos
do art. 43, !i 1Q, incisos 11 e 111, da Lei nQ
4.320, de 17 de março de 1964, do excesso de
arrecadação, no valor de
R$ 15.112.153,00 (quinze milhões e cento e doze
mil e cento e cinqüenta e três reais) ,
proveniente da receita de Transferência do
Salário Educação - Cota-Parte da Contribuição
do Salário Educação; e da anulação de dotações
orçamentárias consignadas ao vigente orçamento,
no valor de R$ 81.822.603,00 (oitenta e um
milhões e oitocentos e vinte e dois mil e
seiscentos e três reais), conforme Anexo 11.

Art. 32 Em função do disposto no artigo
anterior a receita do Distrito Federal fica
acrescida na forma dó Anexo I.

Art. 48 Esta lei entra em vigor na data da
sua publicação.

Art. 52 Revogam-se as disposições em
contrário.

Art. 12 Fica criado o Núcleo de
Jurídico ao Cidadão na estrutura
Legislativa do Distrito Federal,
vinculado à Presidência da CLDF.

Art. 22 Compete ao Núcleo de Atendimento
Jurídico ao Cidadâo, nos termos da Lei Distrital
nO 821, de 27 de dezembro de 1994, prestar
assistência jurídica integral e gratuita aos
cidadãos hipossuficientes que necessitarem desse
atendimento na CLDF, inclusive aqueles

Declara a UDiio
Brasileira de Educaçio e
Ensino (UBEE),
DUU1tenedora do Instituto
Marista de Solidariedade,
entidade de utilidade
pública do Distrito
Federal.

REDAÇÃO FINAL

Art. 12 Fica a União Brasileira de Educação
e Ensino (UBEE), sediada em Belo Horizonte -
Minas Gerais, inscrita no CNPJ sob o nQ
17.200.684/0001-78, mantenedora do Instituto
Marista de Solidariedade, com sede no SDS 36,
Edifício Venâncio 111, Bloco P, salas 304/305,
Brasília - Distrito Federal, declarada entidade
de utilidade pública do Distrito Federal.

Art. 22 Esta Lei entra em vigor na data de
sua publicação.

Art. 32 Revogam-se as disposições em
contrário.

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 142, DE 2006

Sala das Sessões, 19 de dezembro de 2006.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
resolve:

Cria o Núcleo de
Atendi1ll8Dto Jurídico ao
Cidadão na estrutura da
Câmara Legislativa do
Distrito Federal.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:
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Comissões---------------------
A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

•. COMISSÃO DE ECONOMIA, ORÇAMENTO E FINANÇAS

Memorando n°.259/2006-CEOF

Em, 22 de dezembro de 2006.

este relator geral.

Outra audiência que obteve repercussão bastante positiva foi aquela com

a comunidade em parceria com o Ministério Publico do Distrito Federal e

Territórios para discutir o orçamento para ações de Acessibilidade. Como

resultado prático desse encontro. encontra-se tramitando nesta casa o PL nO.

2.599/2006, que insere na LDO/2007 dispositivo vedando o cancelamento por

decreto do Poder Executivo de dotações para ações de acessibilidade, já

aprovado na CEOF.

Ocorreu ainda encontro com alunos e professores da UnS para discutir os

recursos destinados para a área de educação e o cumprimento dos limites

minimos definidos pela Constituição Federal.

AUTOR: Poder Executivo

RELATOR: Deputado Leonardo Prudente

A Divisão de Apoio às Comissões
Assunto: Publicação do Parecer do Relator Geral e anexos - PLOA
2007

Além dessas. preliminarmente ocorreu audiência publica para apresentar

aos Senhores Parlamentares e técnicos desta Casa de Leis os aspectos mais

relevantes do Projeto de Lei encaminhado pelo Poder Executivo.

Compete, á Comissão de Economia, Orçamento e Finanças, de acordo

com o Regimento Interno da CLDF, ápresentar parecer geral ao projeto, após

aprovação dos pareceres parciais, evento que seu deu na 18° Reunião

Extraordinária da CEOF, ocorrida no d,ia 12 do corrente mês.

A presente análise do PLON2007 é levada a efeito com base nas

determinações contidas na Constituição Federal, na Lei Orgãnica do Distrito

Federal, na Lei nO4.320, de 17 de março de 1964, na Lei Complementar nO101, de

04 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal e na Lei nO3.904, de 14 de

setembro de 2006 - Lei de Diretrizes Orçamentárias I 2007.

A proposição totaliza nos orçamentos fiscal e da seguridade social, á
conta de recursos do' Tesouro e de receitas de outras fontes, o valor de R$

9.898.039.788,00. O orçamento de investimento totaliza R$ 837.055.196,00.

Somando-se os orçamentos fiscal, da seguridade social e de investimentos,

verifica-se que o montante do orçamento do Distrito Federal para o exerci cio de .

2007 é de R$ 10.735.094.984,00.

Ressalte-se que o montante de R$ 6.001.414.136,00 referente ao Fundo

Constitucional do Distrito .Federal,. compõe o Projeto de Lei Orçamentária para o

exerci cio de 2007 do Governo Federal, na Unidade Orçamentária 73901, não

estando tais valores contemplados nesta peça orçamentária relativa ao Orçamento

do Distrito Federal.

O Projeto de Lei nO2.552, de 2006, compõe-se dos seguintes volumes:,

1) Mensagem;

2) Projeto de Lei - Volume I;

3) Projeto de Lei - Volume 11;

4) Projeto de Lei - Volume 111;

5) Documentos complementares;

6) Ouadro de detalhamento dã despesa (ObD);

12006

Atenciosamente,

PARECER N°.

DA COMISSÃO DE ECONOMIA,

ORÇAMENTO E FINANÇAS, sobre o

Projeto de Lei nO. 2.552, de 2006, que

"Estima a receita e fixa a despesa do',

Distrito Federal para o exere/clo financeiro

de 2007".

Solicitamos a publicação do Parecer do Relator Geral e
dos anexos relativos aos acréscimos, decréscim.o~ e do
demonstrativo dos saldos finais das Unidades Orçamentanas.

7) Execução físico- financeira - 3° bimestrel 2006;

1- RELATÓRIO

Encontra-se nesta Comissão de Economia, Orçamento e Finanças -

CEOF o Projeto de Lei nO 2.552, de 2006 - Projeto de Lei Orçamentária Anual

para o exercicio financeiro de 2007 - PLON2007. de autoria do Poder Executivo,

encaminhado pela Mensagem nO,357, de 15 de setembro de 2006.

O projeto em questão tramitou na forma regimental, tendo sido realizadas

7 (sete) audiências publicas, em conformidade com o parágrafo unico do art. 48 da

Lei de Responsabilidade Fiscal.

No exercicio atual não foi viabilizado o disque-orçamento. iniciativa de

sucesso na elaboração do PLOA 2006. Tal lacuna foi suprida pela ampla

participação popular nas audiências publicas. notadamente as realizadas com a

comunidade para discussão do orçamento das regiões administrativas. Nessas

audiências foram colhidas aproximadamente 1200 sugestões da comunidade.

sendo acatadas em parte pelos parlamentas em suas emendas e outra parte por

Os documentos acima 'são compostos de demonstrativos orçamentários e

outros dócumentos informativos, assim denominados:

1) Mensagem:

1.1) Texto da Mensagem nO357, de setembro de 2006;

1.2) Texto do Projeto de lei nO2.552, .de 20i)6;

1.3) Programa de Reestruturação e Ajuste Fiscal do Distrito Federal;

1.4) Relatório de execução do programa de reestruturação e de ajuste

fiscal do Distrito Federal; 68 revisão (ano de 2005);

1.5) Saldos de crêditos especiais - conforme Decisão 4065/2003 do
TCDF;

1.6) Demonstrativo da dívida flutuante;
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1.7) Relatório de Gestllo Fiscal - até dezembro de 2005;

1.8) Relatório Resumido da Execuçllo Orçamentária - até dezembro de

2005;

1.9) Demonstrativo da compatibilizaçllo da programação dos orçam .)s

com os objetivos e metas constantes do Anexo de Metas Fisr -' da

Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2007;

1.10) Justificativa das emendas parlamentares consiantes do PLOA/2007;

1.11) Demonstrativo das operações de crédito em relaçllo às despesas de

capital - Orçamento Fiscal e Seguridade Social;

1.12) Cumprimento das metas de receitas de origem tributária em 2005 e

previsllo das receitas de origem tributária para o triênio 2007-2009;

1.13) Demonstrativo da arrecadaçllo do Imposto sobre a Renda e

Proventos de qualquer natureza - IR;

1.14) Critérios adotados para a estimativa dos principais itens da receita

constantes do PLOA/2007;

1.15) Demonstrativo da despesa programada para pessoal e encargos

sociais para parlicipaçllo na Receita Corrente Liquida.

2) Projeto de Lei - Volume I:

2.1) Texto da Mensagem nO357, de setembro de 2006;

2.2) Texto do Projeto de Lei nO2.552, de 2006:

2.3) Demonstrativo da evoluçllo da receita e da despesa do Tesóuro, com

a execuçllo dos exerci cios de 2003, 2004 e 2005 e a previsllo da LOA de

2006 e PLOA/2007;

2.4) Demonstrativo da evoluçllO da receita e da despesa do Tesouro e de

outras fontes de recursos;

2.5) Resumo geral da receita, por categoria econômica segundo as fontes

de recursos, dos orçamentos fiscal e da seguridade social, isolada e

conjuntamente;

2.6) Demonstrativo geral da receita por categoria de receita segundo as

fontes de recursos, especificadas em subfontes, rubricas, alineas e

subalineas, dos orçamentos fiscal e da seguridade social, isolada e

conjuntamente;

2.7) Discriminaçllo da legislaçllo tributária e da legislaçllo de outras

receitas;

2.8) Resumo geral da despesa por .categoria' econômica e grupo de

despesa dos orçamentos fiscal e da seguridade social, isolada e

conjuntamente;

2.9) Demonstrativo da despesa por Poder, Órgllo, Unidade Orçamentária,

Fonte e Grupo de Despesa dos orçamentos fiscal e da seguridade social,

isolada e conjuntamente;

2.10) Demonstrativo da receita e da despesa segundo as categorias

econõmicas dos orçamentos fiscal e da seguridade social, isolada e

conjuntamente;

2.11) Demonstrativo da despesa por órgllo e unidade orçamentária dos

orçamentos fiscal e da seguridade social;

2.12) Demonstrativo da despesa por funçllo dos orçamentos fiscal e da

seguridade social;

2.13) Demonstrativo da despesa por subfunçllo dos orçamentos fiscal e da

seguridade social;

2.14) Demonstrativo da despesa por programa dos orçamentos fiscal e da

seguridade social;

2.15) Demonstrativo da despesa por grupo de despesa dos orçamentos

fiscal e da seguridade social;

2.16) Demonstrativo da despesa por modalidade de aplicaçlio dos

orçamentos fiscal e da seguridade social;

2.17) Demonstrativo da despesa por elemento de despesa dos

orçamentos fiscal e da seguridade social;

2.18) Demonstrativo da despesa por Regillo Administrativa dos

orçamentos fiscal e da seguridade social;

2.19) Demonstrativo dos recursos destinados a investimentos por órgllo

dos orçamentos fiscal, da seguridade social e de investimentos;

2.20) Demonstrativo dos recursos do Tesouro diretamente arrecadados

por órgllo/unidade;

2.21) Demonstrativo das receitas diretamente arrecadadas por

órgão/unidade;

2.22) Demonstrativo dos precatórios judiciários por fonte de recursos;

2.23) Relaçllo dos projetos em andamento - exercicio de 2007;

2.24) Demonstrativo de conservação do patrimônio públiCo do orçamento

fiscal;

2.25) Demonstrativo de aplicaçllo em manutenção e desenvolvimento do

ensino - MDE, manutenção no ensino fundamental - MDEF e FUNDEF,

com comparativo aos limites minimos;

2.26) Demonstrativo da despesa com manutençllo e desenvolvimento do

ensino por órgllo dos orçamentos fiscal e da seguridade social;

2.27) Verificaçllo do cumprimento da Emenda Constitucional nO29/2000:

Aplicaçllo em Ações e Serviços Públicos de Saúde;

2.28) Demonstrativo das aplicações minimas no amparo e fomento da

pesquisa (FAP);

2.29) Estimativa da margem de expansllo das despesas obrigatórias de

caráter continuado;

2.30) Expansllo das receitas tributárias;

2.31) Despesas obrigatórias de caráter constitucional ou legal;

2.32) Despesas de Pessoal - autorizaçõ~s especificas;

2.33) Demonstrativo das metas fisicas por programa;

2.34) Demonstrativo da metodologia utilizada para estimativa do cálculo

dos itens de que trata o art.22. 11, da LDO 2007.

3) Projeto de Lei - Volume 11:

3.1) Demonstrativo do Orçamento de Investimento por Órgllo e Unidade;

3.2) Demonstrativo da Programaçlio do orçamento de Investimento por

Função;

3.3) Demonstrativo da Programação do orçamento de Investimento por

Subfunção;

3.4) Demonstrativo da Programação do orçamento de Investimento por

Programa;

3.5) Demonstrativo da Programação do orçamento de Investimento por

Regionalizaçllo;

3.6) Demonstrativo dos Investimentos por Fonte. Financiamento;

3.7) Demonstrativo do Orçamento de Investimento por Unidade

Orçamentária / Fonte Financiamento;

3.8) Demonstrativo do Orçamento de Investimento por Órgão / Funçao
Subfunçllo / Programa;

3.9) Detalhamento dos créditos orçamentários do Orçamento investimento

das empresas estatais (CEASA, BRB, CAESB, CEB, CEBGÁS E
TERRACAP).
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LRF.

a) Compatibilidade do Projeto de Lei nO 2.552/06 -
PLOA/2007 com a Lei Complementar Federal nO101/00 -
LRF

De acordo com a Constituição Federal de 1988, disposto no art. 165, ~9D,
Lei Complementar deverá estabelecer normas de gestão financeira e patrimonial e
da administração direta e indireta. A Lei de Responsabilidade Fiscal - Lei
Complementar nD 101/00 dispõe sobre normas de finanças públicas voltadas para
a responsabilidade na gestão fiscal.

O quadro abaixo apresenta a compatibilidade entre o PL nD 2.552/06 e a

.,",

Atendido.

Atendido.

NAo verificado.

O demonstrativo foi
encaminhado.

o demonstrativo foi
encaminhado.

Foi encaminhado
dembnstrativo detalhando as
despesas relativas â divida.

Foi encaminhado documento
referente ao refinanciamento
da divida oública.
Não verificado.

NAo foram encontrados
créditos com finalidade
imnrecisa.
Parcialmente atendido. Esté
em tramitação na CLOF os
PL's 2.436/2006 e 2.57412006
incluindo açOes em execução
no PPA.
O demonstrativo foi
encaminhado. Verificar item 9
- Análise da receita.

Venflca êo>':

NAo verificado.

o PLOA deverá conter, em anexo, Art. 5°, l.
demonstrativo da compatibilidade da
programação dos orçamentos com os
objetivos e metas constantes da LOO para
o exerci cio.
O PLOA deverá ser acompanhado de Art. 5', 11.
demonstrativo regionalizado do efeito.
sobre as receitas e despesas, decorrente
de isenções, anistias, remissOes, subsidios
e beneficios de natureza financeira,
tributária e crediticia, bem como das
medidas de compensação a renúncias de
receita e ao aumento de desnesas
obriaatórias de caráter continuado;
O PLOA conterá reserva de contingência, Art. 5°, 111,'b'.
cuja forma de utilização e montante,
definido com base na receita corrente
liquida serão estabelecidos na lei de
diretrizes orçamentárias, objetivando o
atendimento de passivos contingentes e
outros riscos e eventos fiscais imcfevistos.
Todas as despesas relativas à dívida Art. 5°, ~ 1°.
pública, mobiliária ou contratual, e as
receitas que as atenderão, constarAo da lei.
orr.amentária anual.
O refinanciamento da divida públic2 Art. 5°, i 2°.
constará separadamente na lei
ort"~mentária e nas de crédito adicional.
A atualizaçêo monetária do principal da Art. 5', ~ 3'.
divida mobiliária refinanciada nAo poderá
superar a variação do Indice de preços
previsto na lei de diretrizes orçamentárias,
ou em leoislacêo esoeclfica.
E vedado consignar na lei orçamentária Art. 5°, ~ 4°.

~~~:o ~1~:it:~na~lidade imprecisa ou com

O PLOA nao consignará dotaçêo para Art. 5'. ~ 5'.
investimento com duração superior a um
exerclcio financeiro que nAo esteja previsto
.no plano plurianual ou em lei que autorize a
sua inclusão.
As previsões de receita observarão as Art.12, caput.
normas técnicas e legais, considerarão os
efeitos das alterações na legislação, da
variação do indica de preços, do
crescimento econOmico ou de qualquer
outro fator relevante e serão
acompanhadas de demonstrativo de suà
evoluçAo nos últimos três anos, da projeção
para o!i dois seguintes àquele a que se
referirem, e da metodologia de cálculo e
cremissss utilizadas.
O Poder Executivo de cada ente colocará à Art. 12, li 3'.
disposição dos demais Poderes e do
Ministério Público, no mlnimo 30 (trinta)
dias antes do prazo final para
encaminhamento de suas propostas
orçamentárias, os estudos e as estimativas
das receitas para o exercicio subseqOente,
inclusive da corrente Hquids, e as
resoectivas memórias de cálculo.
A despesa total com pessoal não poderá Art.19, 11.

~~~~e~ao r~~~~:n~~~e~~e6~~i~~~ssenta por

E vedada s realizar..ão de onerar..~o de Art.35, canul.

Quadro 1 - Compatibilidade PLOA 2007 • LRF

5.19) Demonstrativo com o detalhamento das fontes de recursos;

5.15) Detalhamento da despesa por fonte;

5.16) Anexo de Metas Fiscais - compatibilização da LDO 2007 com

PLOA;

5.17) Critério utilizado na apuraçllo do Resultado Primário e Nominal

para o exercicio de 2007;

5.18) Demonstrativo da receita de convênios com órgãos do Governo do

Distrito Federal;

5.12) Demonstrativo da regionalização;

5.13) Projeção da renúncia de receita de origem tributária para os

exerci cios de 2007 a 2009;

5.10) Estimativa dos dispêndios com a divida fundada do Distrito Federal

para 2007;

5.11) Estimativa dos dispêndios com a contribuição e regularização do

PASEP para 2007;

5.14) Demonstrativo com o valor dos gastos programados com

investimentos e demais despesas de capital;

5.7) Demonstrativo da situação do endividamento;

5.8) Projeção do serviço da divida do Distrito Federal para 2007 (quadro

resumo por fonte);

5.9) Projeção do serviço da dívida com novas operações de crédito para

2007;

5) Documentos complementares:

5.1) Demonstrativo da despesa de pessoal e encargos sociais: recursos

do tesouro e de outras fontes, dos orçamentos fiscal e da seguridade

social;

5.2) Demonstrativo das despesas de pessoal ativo, inativo e pensionistas

e seus encargos sociais;

5.3) Demonstrativo da despesa de pessoal inativo: recursos da

contribuição dos empregados e trabalhadores;

5.4) Demonstrativo da despesa de pessoal inativo: recursos de

compensação previdenciária;

5.5) Demonstrativo da despesa de pessoal relativa a sentenças judiciais

(precatórios);

5.6) Demonstrativo da despesa de pessoal: exerclcios anteriores;

4) Projeto de Lei - Volume 111:

4.1) Detalhamento dos créditos orçamentários (programa de trabalho) por

órgão e unidade orçamentária dos orçamentos fiscal e da seguridade

social;

5.20) Demonstrativo da estimativa da receita corrente liquida;

5.21) Demonstrativo das aplicações minimas no amparo e fomento da

pesquisa (FAP);

5.22) Demonstrativo do inicio e término da programação com o elemento

de despesa 51: obras e instalações.

6) Quadro de detalhamento da despesa (QDD);

7) Execução fisico- financeira - 3Dbimestrel 2006:

7.1) Relatório de desempenho fisico-financeiro por Programa de Trabalho;

7.2) Relatório de desempenho fisico-financeiro por Grupo de Despesa.

crédno entre um ente da Federaçêo,
diretamente ou por intermédio de fundo,
autarquia, fundaçêo ou empresa estatal
dependente, e outro, inclusive suas
entidades da administração indireta, ainda
que sob a forma de novação,
refinanciamento ou postergação de divida
contralda anteriormente.
E proibida a operaçAo de crédito entre uma Art.36, caput. Atendido.
instituição financeira estatal e o ente da
FederaçAo que a controle, na qualidade de
beneficiário do emnréstimo.

I E vedada a aplicação da receita de capital Art.44, C"put. Parcialmente atendido.
derivada da alienação de bens e direitos
que integram -o patrimOnlo público para o
financiamento de despesa corrente, salvo
se destinada por lei aos regimes de
previdência social, geral e próprio dos
servidores Dúblicos.
O PLOA s6 incluirá novos projetos após ArtAS, caput e Não verificado.
adequadamente atendidos os em parágrafo único.
andamento e contempladas as despesas
de conservação do patrimônio público, nos
termos em que dispuser a lei de diretrizes
orr::amentárias.

Fonte: PLOA 2007
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O quadro 3 apresenta a compatibilidade entre o PL nO2.552/06 e a LODF.

c) Compatibilidade do Projeto de Lei nO2.552/06 - PLOA
com a Lei Orgânica do Distrito Federal. LODF.

b) Compatibilidade do Projeto de Lei nO 2.552/06 "'-
PLOA/2007 com a Lei 4.320/64.

De acordo com a Constituição Federal de 1988 - CF/88, disposto no art.
163, I, Lei Complementar deverá estabelecer normas de finanças públicas. A Lei
4.320 foi recepcionada pela CF/88, possuindo atualmente status de lei
complementar.

O quadro que se segue apresenta a compatibilidade entre o PLOA/2007 e a
Lei 4.320/64.
Quadro 2 - Compatibilidade PLOA 2007 - Lei 4.320
EsoeclficaClo.:' -,,',::~:~\'.';,'.', ,-.,: ..:;~< Fundamento' "Verlficaclo ,- '_0 "i.

Quadro 3 - Compatibilidade PLOA 2007 - LODF

I ESDeClflcaclo. . Fundamento
I
Na elaboração de seu orçamento, o Distrito Art.148, caput.
Federal destinará anualmente às

Verlflcacão

Nêo verificado.

Parcialmente atendido. O
orçamento do DF não inclui os
recursos do FCDF.

Parcialmente atendido. O
orçamento do DF não inclui os
recursos do FCDF.

A Lei do Orçamento conterá a Art.2. caput.
discriminaçao da receita e despesa de
forma a evidenciar a poUtica econômica
financeira e o programa de trabalho do
Governo, obedecidos aos princlpios de
unidade universalidade e anualidade.

IntegrarAo o PLOA: Art. 2', ~ 1'.
• Sumario geral da receita por fontes

e' da despesa por funç6es do
Governo;

• Quadro demonstrativo da Receita e
Despesa segundo as Categorias
EconOmicas;

• Quadro discriminativo da receita
por fontes e respectiva legislação;

• Quadro das dotaçOes por órgãos do
Governo e da Administra'ão.

Acompanharão a Lei de Orçamento: Art. 2', ~ 2'.
• .Quadros demonstrativos da receita

e planos de aplicação dos fundos
especiais;

• Quadros demonstrativos da
despesa;

• Quadro demonstrativo do programa
anual de trabalho do Governo, em
termos de realização de obras e de
. orestacão de servicos.

A Lei de Orçamento compreenderá todas Art. 3°, caput.
as receKas, inclusive as de operaç6es de
cr6dito autorizadas em lei.

A Lei de Orçamento compreenderé todas Art. 4'. caput.
as despesas próprias dos órgãos do
Governo. e da administração centralizada.
ou que,' por intermédio deles se devam
realizar.
A lei de Orçamento não consignará Art. 5°, caput.
dotações globais destinadas a atender
indiferentemente a despesas de pessoal,
materiaf, selViços de terceiros,
transfer6ncias ou auaisauer outras.
Todas'as receitas e despesas eonstarAo da
lei de Orçamento pelos seus totais,
vedadas quaisquer deduçOes.

Atendido.

Atendido.

Atendido.

Foi
demonstrativo
programação
orçamentária.

Atendido.

encaminhado
com a

por unidade

Administrações Regionais recursos
orçamentários em nfvel compatlvel, com
critério a ser definido em lei,
prioritariamente para o atendimento de
despesas de custeio e de investimento,
indisnensáveis a sua l"Iestlo.
Lei de iniciativa do Poder Executivo Art.149. 111.
estabeleceré o PLOA.
Integrarão o projeto de lei orçamentária Art. 149 . ~ 7'.
demonstrativos especlficos com
detalhamento das açOes governamentais.
dos quais constarao:

• objetivos, metas e prioridades, por
Região Administrativa:

• identificação do efeito sobre as
receitas e despesas, decorrenté de
isençOes, anistias. remissOes.
subsldios e beneficios de natureza
financeira, tributária e creditfcia:

• demonstrativo da situação do
endividamento. no qual se
evidenciará para cada empréstimo
o saldo devedor e respectivas
projeçOes de amortização e
encargos financeiros
correspondentes a cada semestre
do ano da orooosta orcamentária.

A lei orçamentária incluirá, Art. 149 , ~ e'.
obrigatoriamente, previsêo de recursos
provenientes de transferências, inclusive
aqueles oriundos de convênios. acordos,
ajustes ou instrumentos similares com
outras esferas de governo e os destinados
a fundos.
As despesas com publicidade do Poder Art. 149 , ~ 9'.
legislativo e dos órgãos ou entidades da
administraçAo direta e indireta do Poder
Executivo deverao ser objeto de dotação
orcamentária esoeclfica.
O orçamento anual deverá ser detalhado Art. 149 • ~ lO'.
por Região Administrativa e terá entre suas
funções a redução das desigualdades inter-
re ionais.

Atendido.

Atendido.

Parcialmente atendido. O
orçamento do DF não inclui os
recursos do FCDF.'

Atendido.

Não verificado.

O produto estimado de operaçOes de
crédito e de alienação de bens imóveis
somente se incluiré na receita quando
umas e', outras forem especificamente
autorizadas pelo Poder Legislativo em
forma que juridicamente possibilite ao
Poder Executivo realizá-Ias no exerelcio.
Os investimentos serao discriminados na
lei de Orçamento segundo os projetos de
obras e de outras aDlicat':Oes.
A proposta orçamentária que o Poder
Executivo encaminhará ao Poder
Leaislativo no prazo estabelecido na lei

Orgânica do Distrito Federal, compor-se-á
de:

• Mensagem, que conterá: exposiçâo
circunstanciada da situaçao
econ6mico-financeira,
documentada eom demonstração
da divida fundada e flutuante.
saldos de créditos espeeiais, restos
a pagar e outros compromissos
financeiros exiglveis; exposiçâo e
justiflCllção da polltica econOmico-
financeira do Governo; justificação
da receita e despesa:

• Projeto de lei de Orçamento;
• Tabelas explicativas, oas quais,

além das estimativas de receita e
despesa, constarâo: a receita
arrecadada nos três últimos
exerci cios anteriores àquele em
que se elaborou a proposta, a
receita prevista para o exerci cio em
que se elabora a proposta, a receita
prevista para o exercício a que se
refere a proposta, a despesa
realizada no exerci cio
imediatamente anlerior; a despesa
fixad. para o exerci cio em que se
elaborll a proposta, a despesa
previst. para o exerclcio a que se
refere •• DraDOsta.

A estimativl da receita terá â arrecadaçlo
doi trts últimos exerci cios, peto menoa,
bem como as circunstancias de ordem
conjuntural e outras, que possam afetar a

I orodutividade de cada fonte de receita.

Fonte: PLOA 2007

Art. 7', ~2'.

Art.20. cepul.

Art.22. capul.

Art.30. cepul.

Não verificado.

Atendido.

Atendido.

Atendido.

A lei orçamentária não conterá dispos~ivo
estranho á previsão da rece~a e á fixação
da despesa,
excluindo-se da proibição:

• a autorização para a abertura de
créditos suplementares;

• a contratação de operaçOes de
crédito, ainda que por antecipaçao
de receita, nos termos da lei;

• a forma da aplicaçao do superávit
ou o modo de cobrir o déficit.

E vedada a realização de operaçOes de
crédito que excedam ao montante das
despesas de capital, ressalvadas as
autorizadas mediante créditos
suplementares ou especiais com finalidade
precisa, aprovados pela Câmara
leaistativa. Dor maioria absoluta.
E vedada a vinculação de receita de
impostos a órgão, fundo ou despesa,
ressalvada a destinaçao de recursos para
manutenção e desenvolvimento do ensino.
bem como a prestação de garantias às
operaçOes de créd~o por antecipação de
receita.
E vedada a concessão ou utilização de
créditos ilimitados:
E vedada a utilizaçêo, sem autorização
legislativa especifica, de recursos do
orçamento fiscal e da seguridade social
para suprir necessidade ou cobrir défICit de
emorasas. fundacOes e fundos.
e vedada a inst~uição de fundos de
qualquer natureza, sem prévia autorizaçao
leoislativa'
E vedada a concessAo de subvenç6es ou
auxilias do Poder Público a entidades de
orevid6ncia orivada.
Nenhum investimento cuja execução
ultrapasse um exercfcio financeiro poderá
ser iniciado sem prévia inclusão no plano
plurianual ou sem lei que autorize sua
inclusêo, sob pena de crime de
resDonsabilidade.
A despesa com pessoal ativo e inativo
ficará sujeita aos limites estabelecidos na
LRF.

Fonle: PLOA 2007

Art. 149 ,~11°.

Art.151,1II.

Art.151,IV.

Art.151, VII.

Art.151, VIII.

Art.151.IX.

Art.151. X.

Art. 151 . ~ 1',

Art.157. capul.

Atendido.

Atendido.

I Atendido.

I
I
Não foram encontrados
créditos com dotacAo ilimitada.

! Não verificado.

Não verificado.

Não verificado.

I
IParcialmente atendido. Está
em tramitaçêo na CLDF os
PL's 2.436/2006 e 2.57412006
incluindo açOes em execução
no PPA.

Atendido.
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d) Compatibilidade do Projeto de Lei n° 2.552/06 -
PLOA/2007com a Lei nO 3.904/06• LDO2007

De acordo com 'o previsto no art. 149, S 4° da Lei Orgânica do Distrito
Federal, a LOA deverá ser compatível com o Plano Plurianual vigente e com a Lei
de Diretrizes Orçamentárias correspondente.

O quadro 4 apresenta a compatibilidade entre o PL nO2.552/06 e a Lei nO
3.904/06.

Quadro 4 - Compatibilidade PLOA 2007 - LDO 2007

.EsDeclflêaclÇ),~;~','.:;-"'1';;5 1'i~~;~:,",,~'r~":~'L.,'~(;:,:~";.". .f:dn~méntb. 'Ve,llIcaçAd'<> .~! }.."" •..• " ;:,:~t.~

A programação da despesa constante: da lei Art.2. Não verificado.
orçamentária anual para o exerci cio de
2007 deverá ser compatível com o plano
plurianual para o perlodo 2004-2007 e
conter as prioridades e metas estabelecidas
no Anexo de Metas e Prioridades para
2007, em conformidade com o disposto no
parágrafo 3' do art. 149 de Lei Organica do
Distrito Federal.
A programaçao da despesa observará as Art.2. ~ 1'. Atendido.
diretrizes e objetivos de cinco agendas
estabelecidas, nas quais a açao
governamental estará sustentada: agenda
social; de desenvolvimento econômico: de
infra-estrutura; de ciência e tecnologia: e de
gestao pública, norteadoras do piano de
desenvotvimento econômico e social -
PDeS (2007-2010) e do plano plurianual-
PPA para o quadriênio 2004-2007.
O Poder Executivo identmcará, no projeto Art.2. ~ 3'. Atendido.
de lei orçamentária anual, subtltulos que
contemplem as prioridades constantes do
anexo de metas e Drioridades'
A elaboraçêo do PLOA será orientada para Art. 3 ,11. I Atendido.
atingir as metas fiscais relativas a receitas,
despesas, resultados primário e nominal e
montante da divida r1ública.
A LOA somente incluirá projetos ou Art. 4 , I ell. Não verificado.
subtítulos de projetos novos, se tiverem
sido adequadamente contemplados todos
os projetos e respectivos subtítulos em
andamento ou os recursos alocados
viabilizarem a conclusão de uma etapa ou a
obtenção de uma unidade completa.
considerando-.se as contrarlartidas.
Os oro'etos em andamento serão Art. 4 '. & 2'. I Atendido.

da receita, dos orçamentos fiscal e da
seguridade social, isolada 'e conjuntamente,
de acordo com a classificação do anexo I da
Lei n.' 4.320, de 17 de março de 1964, e
suas alteraçOss. .
O PLOA deverá conter discriminaçao da Art. r. VI.
legislação da receita referente aos
orçamentos fiscal e da seguridade social.

o PLOA devera conter resumo geral da Art. f • VII.
despesa dos orçamentos fiscal e da
seguridade social, isolada e conjuntamente,
por categoria econômica e origem dos
recursos.
O PLOA deverá conter demonstrativo das Art. 7 , VIII.
despesas por poder, 6rgão. unidade
orçamentária, fonte de recursos e grupo de
despesa, dos orçamentos fiscal e da
seguridade social, isolada e conjuntamente'
O PLOA deverá conter demonstrativo das Art. 7 , IX.
receitas e das despesas dos orçamentos
fiscal e da seguridade social, isolada e
conjuntamente, por categoria econômica,
evidenciados os resultados correntes de
cada orçamento.
O PLOA deverá conter demonstrativo das Art. 7', X.
despesas dos orçamentos fiscal e da
seguridade social, por órgão, unidade
orçamentária, esfera orçamentária e origem
dos recursos,
O PLOA deverá conter demonstrativos das Art. r, XI.
despesas dos orçamentos fiscal e da
seguridade social, por:

• função, esfera orçamentária e
origem dos recursos:
• subfunção, esfera orçamentária e
origem dos recursos:
• programa, esfera orçamentária e
origem dos recursos;
• grupo de despesa, esfera
orçamentária e origem dos recursos:
• moc:lalidade de aplicação. esfera
orçamentária e origem dos recursos:
• elemento de despesa. esfera
orçamentária e origem dos recursos;
• região administrativa, esfera
orçamentária e origem dos recursos.

O PLOA devera conter demonstrativo dos Art. r. XII.
recursos destinados a investimentos
programados nos orçamentos fiscal, da
sel:luridade social e de investimentos, 1'0

Atendido.

Atendido.

Atendido,

Atendido.

Atendido.

Atendido.

I Atendido.
I
!

apresentados em forma de anexo integrante
do projeto de lei orçamentária anual e
identrticados, com asteriscos, no programa
de trabalho da unidade orçamentária
responsável por sua execução.

Cada programa identificará as ações Art. 51;1, ~ 1°.
necessárias para atingir os seus objetivos,
sob a forma de projetos, atividades e
operações especiais, especificando os
respectivos valores e metas, bem como as
unidades orçamentárias responsáveis pela
realizaoao da acao.
Cada projeto, atividade e operação especial Art. 5 , ~ 2°.
identrticará a função e a subfunção. os
programas e as açOes, aos quais se
vinculam.
Os projetos, atividades e operações Art. 5 , ~ 3°.
especiais serão desdobrados em subtítulos,
que representam o menor nivel da categoria
de programação, sem alteração da
finalidade e da denominação das metas
correspondentes, para especificar a
localizacão aeoaráfica intearal ou Darcia!.
As metas físicas serão indicadas em nlvel de Art. 5 , ~ 5°.
subtítulo e suas descrições e quantificações
deverão ser agregadas segundo as
respectivas acOss e Ora0 ramas
A alocação dos créditos orçamentários será Art. 6 .
feita diretamente à unidade orçamentária
responsável pela execução das ações
correspondentes, ficando proibida a
consignação de recursos a titulo de
transferência para unidades integrantes dos
orcamentos fiscal e da seauridade social.
O PLOA deverá ser encaminhado para a Art. 7 .
CLDF até die 15 de setembro de 2006.
O PlOA deverá conter o texto da Lei. Art. 7 , l.
O PLOA deverá conter demonstrativo da Art. 7 . 11.
evolução da receita do tesouro e de outras
fontes, nos ultimas três anos, segundo as
cateaorias econômicas.
O PLOA deverá conter demonstrativo da Art. 7 . 111.
evolução da despesa do tesouro e de outras
fontes, nos últimos três anos, segundo as
categorias econômicas e os grupos de
desoesa.
O PLOA deverá conter resumo geral das Art, 7 , IV.

I
receitas dos orçamentos fiscal e da
seguridade social, isolada e conjuntamente,
por categoria econOmica e origem dos

, recursos.
O PLOA deverá conter demonstrativo oeral Art. 7 . V.

Atendido.

Atendido.

Atendido.

Atendido.

NãO verificado.

Atendido.

Atendido.
Atendido.

i! Atendido.
I
I

I Atendido.

I
Atendido.

\
I

\

órgão e unidade orçamentária, eliminadas as
duolicidades.
O PLOA devera conter demonstrativo dos Art. 7 , XIII.
recursos do tesouro diretamente
arrecadados, dos orçamentos fiscal e da
seauridade social. aor 6roao e unidade,
O PLOA deverá conter demonstrativo da Art. 7 , XIV.
receita diretamente arrecadada por órgão e
unidade.
O PLOA deverá conter demonstrativo dos Art. r,XV.
precatórios judiciários incluldos na proposta
orçamentária e das fontes de recursos a
serem utilizadas para o seu pagamento.
O PLOA deverá conter demonstrativo dos Art. 7 , XVI.
pro'etos em andamento.
O PLOA devera conter demonstrativo das Art. r, XVII.
ações classificadas como conservaçêo do
oatrimOnio público.
O PLOA deverá conter demonstrativo das Art. 7 . XVllt
despesas com a programação referente à
manutenção e ao desenvolvimento do
ensino, nas termos do art. 241 da Lei
Orgânica do Distrito Federal, por órgão,
esfera orçamentária e grupo de despesa.

O PLOA deverá conter demonstrativo da Art. 7 . XIX.
aplicação de recursos em açoes e serviços
publicas de saúde, de acordo com a
Emenda Constitucional nD 2912000 e com a
Resoluçao n° 31612002 do Conselho
Nacional de Saúde, por unidade
orçamentária. programa, fonte de recursos e

I grupos da despesa.
O PLOA deverá conter estimativa da Art. 7 , XX.
margem de expansão d~s despesas
obriaatórias de caráter continuado.
O PLOA devera conter autorizaçêo para Art. T. XXI.
aumento de desoesas de pessoal.
O PLOA deverá conter demonstratrvo das Art. 7 , XXII.
metas físicas por programa, ação, meta e
unidade orçamentária.

O PLOA deverá conter detalhamanto dos Art. 7'. XXIII.
créditos orçamentários dos orçamentos
fiscal e da seguridade social discriminada a
despesa, na forma estabelecida nesta lei.
inclusive com a identificação da fonte de
recursos:
O PLOA deverá conter demonstrativo do Art. 7 , XXIV.
orçamento de investimento, por órgão e
unidade orcamentária;
O PLOA deverá conter demonstrativo da Art. 7 . XXV.

Atendido.

Atendido.

Atendido.

Atendido.

Atendido.

Atendido.

Atendido.

Atendido,

, Atendido.

Atendido.

Atendido.

Atendido.

Atendido.

..
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programação do orçamento de investimento,
por.

• funçêo;
• subfunçAo;
• programa;
• regionalizaçAo;
• fonte de ftnanciamento.

O PLOA deverá conter demonstrativo do Art7, XXVI. Atendido.
orçamento de investimento por unidade
orçamentéria, detalhado por lonte de
financiamento.
O PLOA deverá conter demonstrativo dos Art. 7 , XXVII. Atendido.
investimentos por órgão, funçéo, sublunção
e DrDQrama.
O PLOA deveré conter detalhamento dos Art. r, XXVIII. Atendido.
crédijos orçamentérios do orçamento de
investimento.
A mensagem que encaminhar D PLOA Art. 7', ~ 1', I. Atendido.
explicijaré a compatibilidade das prioridades
constantes do PLOA com as aprovadas na
LDO.
A mensagem que encaminhar o PLOA Art. 7', ~ 1', 11. Atendido.
explicitará a comparaçAo entre o montante
das receitas oriundas de operaç6es de
crédijo previstas para D orçamenlo de 2007
e o montante estimado para as despesas de
caoijal.
A mensagem que encaminhar o PLOA Art. 7', ~ 1', 111. Atendido.
explicijará os critérios adotados para
estimativa das seguintes receitas para o
exerclcio de 2007:

• receita tributária;
, alienaçéo de bens;
, o""recOes de crédno.

A mensagem que encaminhar o PLOA Art. 7 , ~ 1', IV. Atendido.
explicitará a despesa programada com
pessoal e encargos sociais para 2007, com
a indicação da participação percentual na
receita corrente lIauida do Distrito Federal.
O PLOA devenl explicitar a execução Art. 7', ~ 2', I. Atendido.
orçamentéria do Distrito Federal
apresentada nos moldes do relatório de
desempenho flsico-financeiro por programa
de trabalho elaborado pela Secretaria de
Estado de Planejamento, Coordenação e
Parcerias, até o terceiro bimestre de 2006.
O PLOA deveré expiicijar a despesa eletiva Art. 7 , ~ 2', 11. Atendido.
com pessoal e encargos sociais, por unidade
orçamentária, executada nos exerci cios de
2003, 2004 e 2005; a despesa

fiscal e da seguridade social, isolada e
conjuntamente, por unidade orçamentária e
grupo de despesa;

O PLOA devenl explicitar o quadro de Art. 7 , ~ 2', VIII. Atendido.
detalhamento da despesa, por unidade
orçamentária de cada órgão, fundo e
entidade qua integram os orçamentos fiscal
e da seguridade social, especificados, para
cada categoria de programaçAo, a natureza
da despesa por categoria econOmica, o
grupo de despesa, a modalidade de
aplicaçéo e o elemento de despesa, bem
como a respectiva fonte de recurso;

O PLOA devenl explicitar a compatibilizaçao Art. T, ~ 2', IX. O demonstrativo loi
da programaçio dos orçamentos com os encaminhado.
objetivos e metas constantes do anexo de
metas fiscais;

O PLOA devenl explicitar demonstrativo dos Art. r,~2', X. O demonstrativo foi
recursos a serem aplicados no amparo e encaminhado.
fomento â pesquisa, para fins do disposto no
art. 195 da Lei OrgAnica do Distrito Federal.

Serao objeto de atividade especifICa as Art. 11. Atendido.
despesas relacionadas com publicidade e
propaganda.

As despesas com o pagamento de Art. 12. IAtendido.precatórios judiciérios correria à conta de
dotaçOes consignadas com esta finalidade e
serlo identificadas como operações
esoeciais
Na programaçao de despesas, é vedada a Art. 14,1. Atendido.
fixação de despesas sem que estejam
definidas as respectivas fontes de recursos e
legalmente instijuldas as unidades
executoras;

Na programaçéo de despesas, é vedada a Art. 14, 11. Não verificado.
inclusao de despesas a titulo de
investimento - regime de execuçao especial,
ressalvados os casos de calamidade pública
e comoçAo interna, na lo""a do art. 167, ~
3', da Constituiçéo Fedaral;

Na programação de despesas, é vedada a Art. 14.111. Não verificado.
classificação como atividade de dotaçAo
para o desenvolvimento de ações limitadas
no tempo;

originariamente autorizada para 2006; a
execuçéo até junho de 2006; a projeçllo da
execuçéo para os meses restantes de 2006;
e a despesa programada para 2007, que
dévenl conter a IndicaçAo da
representatividade percentual do total da
despesa mencionada em relação à receita
corrente liquida do Distrito Federal,
destacados, em demonstrativo à parte, os
gastos com pessOal Inativo financiados com
recursos provenientes de contribuição dos
empregadores e dos trabalhadores para
seguridade social, bem como da
compensação previdenciária entre o regime -geral e os regimes próprios de previdência
de servidores;

O PLOA devenl expiicijar a situação do Art. 7', ~ 2',111. Atendido.
endividamento do Distrito Federal e de suas
entidades, evidenciados, para cada
empréstimo, o saldo devedor e as
respectivas projeções de pagamento de
amortizaç6es e de encargos financeiros
correspondentes a cada semestre do ano da
proposta orçamentária;

O PLOA deverá explicitar a regionalizaçAo Art. 7',~ ~ 2', IV. Atendido.
por região administrativa, da aplicaçao de
recursos em cada projeto, atividade,
operaçAo especial e respectivos subtftulos
dos três orçamentos do Distrito Federal,
tdentificadas as despesas por grupo, fonte
de recursos e unidade orçamentéria;

O PLOA devenl explicijar a identiflCBçAo e a Art. ,~2', V. Atendido.
quantiflCaçéo dos efeitos decorrentes de

Iisenç6es, anistias, remiss6es, subsldios e
beneficios de natureza financeira, tributária e
creditfcia, em relação à receita e despesa
previstas, discriminada a legislaçao de que
resultam tais efeitos;

O PLOA deverá explicitar o valor dos gastos Art. 7 .. ~ 2', VI. Atendido.
programados com investimentos e demais
despesas de capital, nos orçamentos fiscal e
da seguridade social. bem como sua Iiparticipaçao no total das despesas de cada
unidade orçamentária. eliminada a dupla
contagem;

O PLOA deverá explicitar o detalhamento Art. 7 , ~2', VII. Atendido.
das fontes de recursos dos orcamentos

Na programaçéo de despesas, é vedada a Art. 14, IV.
destinação de recursos para atender
despesas com:

• inicio de construção, ampliaçAo,
reforma, aquisição, novas locaç6es
ou arrendamentos de imóveis
residenciais de representação;

• aquisiçao de mobiliério e
equipamento para unidades
residenciais de representação
funcional;

• pagamento, a Qualquer título, a
servidor da administração direta ou
indireta, por serviços de consultoria
ou assistência técnica, custeados
com recursos provenientes de
convênios, acordos, ajustes ou
instrumentos congêneres, firmados
com órgãos ou entidades de direito
público ou privado, nacionais ou
internacionais; .

• manutençAo de clubes e
associações de servidores ou outras
entKfades congêneres, excetuadas
creches e escolas de atendimento
pré-escolar;

• aquisiçAo de vefcutos de
representação, ressalvadas as
aquisiçOes para substituição de
veiculas com mais de 05 (cinco)
anos de uso apara atendimento ao
Governador, ao VietH;ovemador,
ao Presidente da Câmara
Legislativa, aos Secretários de
Governo, ao Procurador-Geral e ao
Presidente do Tribunal de Contas do
Distrito Federal.

E vedada a inclusAo, na lei orçamentária Art. 15.
anual ou em seus créditos adicionais, de
dotaç6es a titulo de subvenções sociais,
ressalvadas aquelas destinadas a entidades
privadas sem fins lucrativos, de atividade
continuada, que tenham atualizadas e
devidamente aprovadas as prestaçOes de
contas dos recursos recebidos do Distrito
Federal e que preencham as seguintes
condiçOes:

• sejam de atendimento direto ao
núblico, de forma nratuila, nas áreas

Não verificado.

Não verificado.
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de assistência social, saúde ou
educação e estejam registradas no
Conselho Nacional de Assistência
Social ou no Conselho de
Assistência Social do Distrito
Federal;

• atendam ao disposto nos art. 220 e
243 da Lei Orgânica do Distrito
Federal, bem como na Lei n.o 8.742,
de 7 de dezembro de 1993;

• sejam qualificadas como
organizaçao da sociedade civil de
interesse público, na forma da Lei
n.' 9.790, de 23 de março de 1999.

As receitas diretamente arrecadadas Art. 18.
por órgàos, fundos, autarquias, fundações,
empresas públicas, sociedades de economia
mista e demais empresas em que o Distrito
Federal, direta ou indiretamente, detenha a
maioria do capital social com direito a voto,
somente pOderão ser programadas para
novos investimentos e inversOes financeiras
depois de integralmente atendidas suas
necessidades, relativas a custeio
administrativo e operacional, inclusive
pessoal e encargos sociais, bem como a
pagamento de juros, encargos e
amortização da divida e a destinação de
contrapartida de operaçOes de crédito,
observado o disposto no art. 4° desta Lei.

, E obrigatória a destinação de recursos para Art. 19.
compor a contrapartida de convênios e
empréstimos internos e externos, e para o
pagamento de amortizaçOes, juros e outros
encargos, observados os cronogramas
financeiros das respectivas operações.

A elaboração e a execução da Lei Art. 21.
Orçamentária de 2007 deverão ser
realizadas obedecendo a diretriz de reduçAo
das desigualdades inter.regionais.

E vedada a aplicação de receita de capital Art. 22 , ~ 3°.
derivada de alienaçOes de bens e direitos
que integram o patrimônio público para
financiamento de desnesa corrente.
O Poder Executivo encaminhará, anexo ao Art. 22 , ~ 4°.
PLOA para 2007, o demonstrativo da
metodologia de cálculo da estimativa das
despesas relacionadas aos recursos

I Drovenientes de convênios, oDeracões de

Não verificado.

NAo verificado.

Não verificado.

I Não verificado. Trata-se de
verificação a ser feita nai execuçao.
I Não verificado.

I

convênios;
• oriundos de outras fontes, desde

que não ultrapassem dez por cento
do total da receita de cada unidade
orçamentária, casos em que serão
individualmente esnecificados.

A despesa total com pessoal, em cada Art. 43.
perlodo de apuraçao, nao poderá exceder a
55% (cinqUenta e cinco por cento) da receita
corrente liquida, obedecidos os seguintes
critérios:

• seis por cento para o Poder
Legislativo, inclufdo o Tribunal de
Contas do Distrito Federal;

• quarenta e nove por cento para o
Poder Executivo.

As despesas com pessoal com acréscimo Art. 45, ~ 5°,
autorizado deverão constar de quadro anexo
ao PLOA, especificadas por poder e órgao,
contendo, também, as estimativas de força
de trabalho e desDesas corresoondentes
Serão encaminhados é Camara Legislativa Art. 53, I e 11.
pelo Poder Executivo, at6 2 de outubro de
2006, os projetos de lei contendo os valores:

• da pauta de valores venais de
terrenos e ediflcaçOss do Distrito
Federal para efeito de lançamento
do Imposto sobre Propriedade
Predial e Territorial Urbana -IPTU;

• da pauta de valores venais dos
veiculas automotores para efeito de
lançamento do Imposto sobre a
Propriedade de Veiculas
Automotores - IPVA.

O projeto de lei que fixar o valor da Taxa de Art. 55.
Limpeza Pública - TLP, para o exerclcio de
2007, será encaminhado à Câmara
Legislativa pelo Poder Executivo até o dia 31
de agosto de 2006 e devolvido para sanção
até 25 de setembro do mesmo ano.
Até maio de 2007, o Poder Execulivo Art. 56.
encaminhará à Camara Legislativa projeto
de lei fixando novos critérios para definição
do valor da Taxa de Limpeza Pública, com
base na produçao de lixo, efetiva ou
ootencial.
O Poder Executivo colocará à disposição do Art. 58.
Poder legislativo, no mlnimo trinta dias
antes do prazo final para encaminhamento
de suas propostas orçamentárias, os
estudos e as estimativas das receitas oara o

Atendido.

Atendido.

Atendido.

Não verificado.

Não verificado.

Não verificado.

crédito, contratos, acordos, ajustes e
instrumentos similares vinculados a
DrOQrama~ões esnecrficas.
A despesa será discriminada por unidade Art. 25. Atendido.
orçamentária, segundo a classificaçao
funcional, detalhada por categoria de
programação em seu menor nlvel, com suas
respectivas dotações, especificando, para
cada categoria, a esfera orçamentária, a
modalidade de aplicação, a fonte de
recursos, a região administrativa e o grupo
de desoesas.
Serão destinados ao setor saúde no mlnimo Art. 27. Atendido.
30% do orçamento da seguridade social,
assegurando a vinculação de receita de
tributos em consonância com a Emenda
Constitucional n.o 29/2000, regulamentada
pela Resoluçao n" 31612002. do Conselho
Nacional de Saúde.
A reserva de contingência sera constitulda Art. 26. Atendido.
de, no mlnimo, três por cento da receita
corrente liquida no projeto de lei
orçamentária, e a um por cento na lei, sendo
considerada como despesa primaria para
fins de aouracão do resuttado fiscal.
Na destinação dos recursos relatiyos a Art. 30. Não verificado.
programas sociais no PLOA, será conferida
prioridade às áreas de menor Indice de
desenVOlvimento humano e que apresentem
maiores indices de vio~ncia.
O orçamento de investimento deverá ser Art. 32. ~ 2'. Atendido.
detalhado em nlvel de projeto/atividade.

O detalhamento das fontes de financiamento Art. 34. Atendido.
sera feito para cada uma das entidades
contidas "0 orçamento de investimento, de
modo a identificar os recursos:. gerados pela própria empresa;. oriundos de transferências dos

orçamentos fiscal e da seguridade
social:. decorrentes da participação
acionária do Distrito Federal e outros
órgãos:. decorrentes da participação
acionária entre empresas;

I
. oriundos de operações de crédito

externo;. oriundos de operações de crédito
interno;. decorrentes de contratos e

exercicio subseqüente, inclusive da receita
corrente liquida, e as respectivas memórias
de ClIlculo.

Fonte: PlOA 2007

11- DAS EMENDAS E SUBEMENDAS DO RELATOR
GERAL AO QUADRO DAS DESPESAS FIXADAS

a) Das subemendas para atender às solicitações de
Parlamentares e Mesa Diretora

Este relator geral recebeu a incumbência de apresentar 234 subemendas

corrigindo distorções nas emendas apresentadas pelos Senhores Deputados, na

primeira fase.

b) Emendas para atender demandas das Audiências
Públicas com a comunidade

Durante a tramitaçAo da PLOA 2007 nesta comisslio, foram colhidas

sugestões da comunidade, por meio de seus representantes, segmentos

organizados, Administradores Regionais e cidadlios comuns interessados em

participar democraticamente do processo orçamentário.

Assim, considerando a limitaçao ao número de emendas parlamentares

individuais, coube a este relator geral, em nome de toda a casa, dar assento a 150

emendas de demandas prioritárias colhidas diretamente junto à sociedade.

c) Suplementações para atender às demandas diversas e
do Plano do novo governo eleito

Coube a esta comisslio, ajustar a compatibilidade do plano do novo

governo eleito ao Plano Plurianual existente para 2007. Assim, foram criados
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programas e açOes em formato que permitam aos gestores a execução de suas

prioridades já no primeiro ano, possibilitando uma atuação mais efetiva.

Complementarmente a isso, foi elaborada cartilha onde foram elencadas

as necessidades de alocações de verbas, com o intuito de orientar a elaboração

das emendas parlamentares ás prioridades efetivas de 2007 assinaladas pela

equipe de transição.

Apurados os saldos após as emendas dos parlamentares e relatores

parciais, coube a este relator geral a elaboração dos remanejamentos que dessem

à proposta a necessária exeqüibilidade e conformação com a realidade

administrativa e prioridades efetivas para o exercicio.

Assim, foram apresentadas 126 emendas de relator geral, totalizando R$

1.001.U7.898,00, computada a reserva de contingência.

d) Cancelamentos para atender às demandas diversas e
do Plano do novo governo eleito

Para ajustar a máquina, foram canceladas despesas administrativas e

ainda considerada a redução no número de Unidades Administrativas prevista

para o próximo exercício.

.Para essa finalidade especifica, foram apresentadas 88 emendas de

relator geral, totalizando R$ 1.001.347.898,00.

e) Recomposição de saldos

Processadas os cancelamentos e suplementações apurou-se a

necessidade da recomposição dos saldos da Reserva de Contingência,

observando assim a prescrição da Lei de Diretrizes Orçamentárias e

resguardando o valor superior a 1% da Receita Corrente Liquida.

III-'DAS EMENDAS DE TEXTO

As emendas de texto foram objeto de análise por este relator geral,

conforme apresenta o quadro resumo a seguir:

Emenda nO. Especificação Autor Situação

01 Supressiva . Bancada do PT Rejeitada

02 Supressiva Bancada do PT Rejeitada

01 Modificativa Bancada do PT Rejeitada

02 Modificativa Bancada do PT Rejeitada

03 Modificativa Bancada do PT Acatada

04 Modificativa Bancada do PT Acatada

05 Modificativa Vários Deputados Acatada

01 Aditiva Vários Deputados Acatada

IV - DA TOTALIZAÇÃO DAS EMENDAS APRESENTADAS

No curso da tramitação do PL nO. 2.552/2006 - PLOA 2007, na primeira

fase de apresentação de emendas foram recebidas 763 emendas li despesa,

sendo 718 dos parlamentares e 45 da Mesa Diretora. Na fase das relatorias

parciais foram apresentadas 18 emendas e 32 subemendas. Na fase desta

relatoria geral foram apresentadas 364 emendas e 234 subemendas, excetuadas

aquelas para recomposição de saldos. Foram apresentadas ainda 08 emendas de

texto. Computadas as emendas e subemendas apresentadas nas três fases de

análise do PLOA, a CEOF analisou 1.419 proposiçõe~ acessórias.

V - DO TEXTO CONSOLIDADO DO PROJETO DE LEI
ORÇAMENTÁRIA COM AS EMENDAS DE TEXTO
APRESENTADAS E ACATADAS

Relativamente ao texto, a única alteração significativa em relação li

proposta encaminhada pelo Poder Executivo foi a inclusão de vedação à anulação

por Decreto de dotações orçamentárias inseridas por emendas parlamentares e as

dotaçOes consignadas às unidades orçamentárias do Poder Legislativo.

A seguir o texto consolidado, omitidos os quadros:

PROJETO DE LEI N°. 2.552, DE 2006

Estima a Receita e fixa a Despesa do
Distrito Federal para o exereicio
financeiro de 2007.

A Cllmara Legislativa do Distrito Federal, decreta:

Titulo I
DAS DISPOSIÇOES INICIAIS

Art, 1° - Esta Lei estima a Receita e fixa a Despesa do Distrito Federal para
o exerelcio financeiro de 2007, compreendendo:

I - o Orçamento Fiscal referente aos Poderes do Distrito Federal, seus fundos,
órgãos e entidades da administração direta e indireta, inclusive fundações
institurdas e mantidas pelo Poder Público;

/I - o Orçamento da Seguridade Social, abrangendo todas as entidades e órgãos a
ele vinculado, da administraçtJo direfij e indireta, bem como os fundos e fundações
instituldos e mantidos pelo Poder Pú6lico,' e

I/f - o Orçamento de Investimento das empresas em que o Distrito Federal, direta
ou indiretamente, detém a maioria do capital sociar com direito a voto.

Tfturo 1/
DOS ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

Caprtulo I
DA ESTIMATIVA DA RECEITA

Art. 2° - A Receita Orçamentária é estimada em R$ 9.898.039.788,00 (nove
bilhões, oitocentos e noventa e oito milhões, trinta e nove mil, setecentos e oitenta
e oito reais)

Art. 3° - As receitas decorrentes da arrecadaçtJo de tributos, contribuições e
de outras receitas correntes e de capital, na forma da legislaçtJo vigente,
discriminadas no Anexo, stJo estimadas com o seguinte desdobramento:

RECEITAS DOS ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

Caprtulo /I

DA FIXAÇÃO DA DESPESA

Art. 4° - A Despesa Orçamentária, no mesmo valor da Receita
Orçamentária, é fixada.

1- no Orçamento Fiscal, em R$ 7.164.979.216,00 (sete bilhões, cento e sessenta
e quatro milhões novecentos e setenta e nove mil duzentos e dezesseis reais); e

/I - no Orçamento da Seguridade Social, em R$ 2.733.060.572,00 (dois bilhões,
setecentos e trinta e trés milhões, sessenta mil, quinhentos e setenta e dois reais).

Art. 5" - A despesa fixada à conta de recursos do Tesouro e de receitas de
outras fontes da administraçtJo direta e indireta, observada a programação
constante do Anexo a esta Lei apresenta, por órgtJo, o seguinte desdobramento:

DESPESA DOS ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

Tftulo 111
DO ORÇAMENTO DE INVESTIMENTO

Caprtulo I
DA FIXAÇÃO DA DESPESA

Art. 6° - A despesa do Orçamento de investiment~, observada a
programaçtJo constante do Anexo e não computadas as fntidades cujas
programações constam integralmente dos Orçamentos "'iscal fj da Seguridade
Social, é fixada em R$ 837.055.196,00 (oitocentos 9 um! 3 e sete milhões,
cinqüenta e cinco mil, cento e noventa e seis reais), apresentando, por empresa, o
seguinte desdobramento:

Caprtulo /I
DAS FONTES DE FINANCIAMENTO

Art.7° - As fontes de receita, para a cobertura da despesa fixada no art. ao,
decorrentes da geraçtJo de recursos próprios, de operações de crédito internas,
participaçtJo acionária entre empresas e de outras fontes, foram estimadas com o
seguinte desdobramento:
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TItulo IV
DAS DISPOSIÇOES FINAIS

Art. 8. - Fica o Poder Executivo autorizado a proceder a suplementaç(jes
orçamentárias, mediante decreto, nos seguintes casos:

I - abrir créditos suplementares com a finalidade de atender insuficiências nas
dotações orçamentárias atê o limite de vinte e cinco por cento do valor total de
cada unidade orçamentária autorizadas por esta lei, mediante a utilizaçlJo de
recursos provenientes:

a) da anulaçlJo parcial ou total de dotações orçamentárias autorizadas por esta lei,
nos termos do art. 43, S 1", 111,da Lei n" 4.320, de 17 de março de 1964, excluldos
os subtftulos inseridos na Lei Orçamentária Anual por meio de emendas de
parlamentares e as dotações consignadas às unidades orçamentárias do Poder
Legislativo;

orçamentárias são encontradas durante todo o exercicio. No processamento dos

créditos adicionais, a falta de informações disponíveis em formato acesslvel aos

membros da comissão por vezes atrasa a divulgaçllo da redaçllo final das

matérias, com prejuizos para todos os envolvidos. Assim, já é passada a hora de

que sejam viabilizados os mecanismos indispensáveis a celeridade desses

trabalhos. evitando eventuais desgastes decorrentes da situação atual.

Outra questão de relevo é alocação de dotações na LOA em cumprimento

ao Anexo de Metas e Prioridades da LDO. Esse, por suas caracterlsticas, deve

conter aquelas ações que terão precedência na atuação governamental do

próximo exercicio. Apesar disso, observa-se que o Poder Executívo tem alocado

valores inexpressivos às demandas alçadas ao patamar de prioridade pelo anexo,

b) de excesso de arrecadação, nos termos do art. 43, S 1", 1/, da Lei n" 4.320, de
17 de março de 1964;

c) da reserva de contingência;

/I - abrir créditos suplementares mediante a utilização de recursos provenientes
de:
a) superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exerclcio anterior, nos
termos do art. 43, S 1°, da Lei n" 4.320, de 17 de março de 1964, para atender às
mesmas ações em execução em 2006, observados os respectivos saldos
orçamentários.

b) doações;

1/1- incorporar, por excesso de arrecadação, aos Orçamentos do Distrito Federal
os créditos suplementares referentes às transferências concedidas pela UnilJo,
recursos oriundos de convênio, operações de crédito e eventuais resultados de
aplicações financeiras durante o exerclcio financeiro, nlJo previstos ou
insuficientemente estimados no orçamento, respeitados os valores e a destinação
programática;

IV - transpor dotações de uma unidade orçamentária para outra, bem como os
saldos do limite previsto no inciso I, nos casos de transformações orgânicas na
estrutura administrativa da administração do Distrito Federal;

especialmente aquelas nele incluidas por emendas dos parlamentares. Assim, sllo

cumpridas formalidades relativas à inclusão das rubricas na lei, mas resta ferida a

sua essência, pelo caráter secundário com que são efetivamente tratadas na

alocação e execução.

Somem-se a isso as justas reclamações da comunidade e

Administradores Regionais sobre a efetividade das peças orçamentárias

aprovadas. Nesse contexto. observa-se que. independentemente do interesse dos

representantes dos segmentos organizados da sociedade e do esforço dos

membros dessa casa na alocação das dotações. tais demandas não sllo levadas

a cabo porque o Poder Executivo, discricionariamente, deixa de aplicar os

recursos financeiros necessários a sua consecuçllo. A justificativa de que isso

ocorreria por dificuldades de caixa é frágil, uma vez que o orçamento é elaborado

de forma equilibrada entre receitas e despesas, sendo o desempenho comparativo

da arrecadação nos últimos anos ascendente. A impressllo da sociedade e deste

relator é que se os orçamentos aprovados estllo distantes das necessidades da

comunidade, a sua efetiva execução está ainda muíto mais.

Art. 11 - Revogam-se as disposições em contrário.

VII - CONCLUSÃO

v - ajustar o limite das unidades contempladas com créditos por excesso de
arrecadação, abertos por lei especIfica;

~~
nardo Prudente

Dessa forma, aproveitando a aproximaçllo entre a comunidade e esta

casa percebida durante este processo orçamentário. consideramos como

fundamental que seja estabelecido. a partir do próximo exerclcio, cronograma para

a realização de audiências públicas para acompanhamento da execuçllo

orçamentária e financeira do Governo do Distrito Federal. Com essa atitude a

Cãmara Legislativa estará contribuindo para tornar efetiva a execução do

orçamento e para que esse se configure, enfim, verdadeiro compromisso de

realização das ações ali descritas e não mera peça de ficção, como se tem
observado.

./
./ Relator

Sala das Comissões, em de dezembro de 2006.

Ressalte-se ainda o trabalho desenvolvido pelos demais membros desta

comissão: o relator preliminar Deputado Paulo Tadeu, os relatores parciais

Deputada Eliana Pedrosa e Deputados Benicio Tavares e Odilon Aires, que com

seus relatórios forneceram importantes subsldios para a elaboração desse

relatório final da Comissão de Economia, Orçamento e Finanças ao Projeto de

Orçamentária Anual para o exerclcio de 2007.

Posto isso, considerando que o Projeto de Lei nO.2.552/2006, que "estima

a receita e fixa a despesa do Distrito Federal para o exerci cio financeiro de 2007"

atende às disposições da Constituição Federal, Lei Orgãnica do Distrito Federal.

da Lei Complementar nO. 101/2000 - LRF, da Lei Federal nO.4.320/1964, da lei

Distrital nO. 3.904/2006 - LDO 2007 e que tramitou regularmente na forma do

Regimento Interno desta Cãmara L~giSlativa, proponho a aprov~ção do presente

parecer pelos critérios de análise adotados no âmbito desta Comissão, sua

imediata distribuição. na forma de avulsos, para cada parlamentar, a respectiva

publicação do DCL, e posterior remessa, na forma do Regimento Interno desta

Câmara Legislativa, para apreciação em Plenário.

de dezembro de 2006.Sala das Sessões,

Art. 9° - O Poder Executivo poderá designar o órgão central para
movimentar dotações atribuldas às unidades orçamentárias.

Art. tO - Esta Lei entra em vigor a partir de 1° de janeiro de 2007.

Preliminarmente, sobre o conteúdo da mensagem que encaminhou o

PLOA 2007, recebida em 15 de setembro. convêm comentar que a mesma não

veio acompanhada dos quadros complementares obrigatórios e nem mesmo do

detalhamento das despesas que estavam sendo propostas. Tais informações

foram encaminhadas posteriormente, em 21 de setembro. Tal prática é recorrente

e traz prejulzo à imagem do Poder Legislativo que é responsabilizado pela

sociedade pelo atraso no inicio da discussão e divulgação das informações

preliminares da matéria.

Ressaltem-se ainda as dificuldades encontradas para processamento das

emendas dos parlamentares e .relatores, causada pela falta de sistema

informatizado disponível em tempo hábil na Casa. A implantação de ferramenta

para processamento das emendas se deu de modo tardio e improvisado, em

módulo especifico do SIGGO, disponibilizado pelos técnicos do Poder Executivo.

A equipe técnica responsável informou que tomou todas as medidas no sentido de

garantir o sigilo dos dados durante a tramitaçllo da proposta no Poder Legislativo.

Em verdade, essas dificuldades no processamento das informações

VI - DOS QUADROS RESUMO DO PROJETO DE LEI
ORÇAMENTÁRIA COM AS EMENDAS DE RECEITA E
DESPESA APRESENTADAS E ACATADAS

O PLOA 2007, após o acolhimento das emendas dos senhores
parlamentares, da Mesa Diretora, das emendas e subemendas dos relatores
parciais e deste relator geral passa a ter'a conformação que se segue nas tabelas
em anexo.
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Propostas de Acréscimos de Solicitacões Diversas
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Propostas de Acréscimos de Solicitacões Diversas
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. AAlA
25.802 FUhCO PARA G DE EMPREOO E IWC)A DO •••. 000 34.010.000 Quadro com o número de proposições que tramitaram na CES e as que foram

apreciadas.

Apreciação de .proposições

Total
9
12
13
14
14
62

ITIPO DE _. PROPOSIÇOES i PROPOSIÇOES IDISTRIBUIÇAO IPROPOSIÇOES
'PROPOSIÇAO iRecebidas em IRecebidas em i PI RELATORIA APRECIADAS
~.. ,2003/2004/2005 12006 I

PL 88 ~39 I 61 31
PLC '1 I 1
IND ..___ ...l.....- 399 i 391
Reg ! 6 - I 5

I TOTAL 88 __ ..L__ 445 62 427

Quadro com o número d~ proposições distribuídas por deputado relator:

Audiência Públicas

I_Deputad~(!L_'_'h_~~~~~T_l Maio :Junli_~_~.l:!L~..lAgosto Selo Out.' Nov.
~A,!eteSampaiO._._:_L.l-- 1 Im' 1 1: O i 1 1 1
f~gusto Ca~alho !=. 2 I 1 '.2-'1.0o-r 1 4
Enka Kokay 1..l.....L 12m 1 3 1
Odilon Aires ---.L...ª- 1'. 2 O 1 3 I 1
Wi berlo Tartuce : I '6 3H, 1 ,2 1 1
Total ..._._.-8.~-=-_ 10'j-.!1 1"100-'- -s-; 12 , 2 I 4

Quadro com a presença dos parlamentares às reuniões

A Audiência p,.blica para debater a situação do ensino superior privado no
Distrito Federal, 'equerida pelo Depclado Paulo Tadeu e pela Deputada Arlete Sampaio. foi
realizad~ no dia 22 ce maio. Na Gcasião aconteceram depoimentos sobre a situaÇão em que
se enCoiitra o ar5.•irl\.' Unlve;sjt~1i<J no pais E; no Distrito Federal.

~'o dia 13 de março foi realizada a primeira Audiência Pública. proposta pelo
Deputado Chico Fioresta. com a finaiidade de debater a questão das escolas clandestinas
no ãmbito do Distnto Fedara!. Esta audié,ncia trouxe ao conhecimento dos Parlamentares
a existência de escolas que funcionam sem a devida autorização da Secretaria de
Educação Foram colhidas sugestões e discutidas as soluções para o problema.

Hé! requerimentu:) aprovados para realização dos seguintes eventos: Audiência
Pública pa~a discutir a ~itua'.if:o da 2'ssis~ênciaaos pacientes renais crônicos, as
condlçõ~" ;>ara realização dos transplantes renais e da terapia renal substitutiva no
ãmbito do Sistema Único de Saúde do Distrito Federal. proposta peia Deputada Arlete
Sampaio e outra para discutir a execução do Plano Emergencial de Atenção á Saúde
Mental (Requa(mf:ntü5 1°0312CG6 e nO 0512006).

A Audiência Pública oconrida no dia 21 de março. proposta pela Deputada Arlete
Sampai~, teve a fina ,idade de debater as normas a que estão sujeitas farmácias e
drogarias. a fiscalização e a viabilidade econômica dessas empresas. Com esse debate
a Ccmissão de Educação e Saúde proporcionou o encontro das autoridades competentes do
setor, E.-nl ,li 1/8: feGeral e local, com os profissionais farmacêuticos e proprietários de
farmácias e drogarias para discutir a possibilidade de ampliação do espectro de itens
passívei5 de cornclciaii.t.:áçao por esses estabelecimentos. O evento resultou na formulação
de um documento entregue pela Presidente da CES ao Diretor-Presidente da ANVISA. como
contribuição pal'a a consulta pública que trata da reformulação das normas a que estão
sujeitas farmácias e drogarias. Foi também elaborado um projeto de lei para submeter o
comércio de matérias ~lirtlaS vegetais sob o controle sanitário e autorizar seu comércio por
drogarias e farrnacias.

Foram reaiizadê.3 três Audiências Públicas para discutir o PrOjeto de Lei 1823/2005
que ins';,ci o Códig~ de Saúde de Distrito Federal nos dias: 7 de abril sobre o tema
Vigilância Sanitária dos Estabelecimenros de Saúde. 8 de maio sobre tema Vigilância
em Saude do rraballládor. e no dia 10 de ncvembro sobre o tema Vigilância Sanitária
dos Estabelecimenros e Produtos de Interesse da Saúde, As audiência foram realizadas
por requerimento da Deputada Arlete Sampaio. Estudiosos e profissionais de vários setores
apresentaram sugestões para aprimoramento do Projeto e que serão consideradas na sua
apreciação n9sta Cc.m; ~são.

No üio 3C ..:i& Irlé.ic f.:>lred;izada a ':'Iti:r.a audiência pública do semestre que debateu
o tema: .'A dis~iplina Ane no curriculó da Educação Básica no Distrito Federal". por
requerirlEmte- das DBp~tajôs E •.ka Kokay e Arlete Sampaio. Os participantes da audiência
defendarf::.rr. ~ r:',anute~::;.ãv do direito dos alunos optarem por uma das areas artísticas (artes
cênicas. artes vislJais. mús:ca ou dança). Os professores argumentam que se
especiali".n:-éJ~.1 e!n I.Jf,l ceter,n n:~do ..3egmento artístico e, caso não l';lude a orientação da
Secre:õr.'3 ce S.'::LCS. ~~~rão çt,:i9ad~s a mi:l:strar aulas' de cor:teúdos que não fizeram parte
de SU8 f.j~r.'2:;3,~:. ~ ..

A úitima audiência pública ~correu em 5 de dezenb:) e foi proposta pelo Deputado
Chico Leite para debater o reajuste das mensalidades escolares. Estavam representados
o Minis~ério da Educação. os sindicatos patronais e de professores, a União Nacional dos
Estudar tes e o Procon.

.,
"'''.."".ou.

,
2.683."'8

,
2.117.m

2O.3117.llllll

22.437-C80

24.0!0.708

"3.254.75(5

,
1.100.000

3U10.00lI

".110.000

1&.1100

1.7M.7.'

e1:1.317.341

AOU! TRATIV XXlll-VAR
G '" TIVAx.xtV-PARKWAY

2tI.2OI Df'1'RANS - TRANSPORTE UR8ANO DO DISTRITO

28.205 DEPARTMENTOoe ESTRAOAS DE RClClAGEM DO

ZlI.1O$ FUNDO DE TRANSPORl'E PUat.JCO COlETIVO 00

28,10t SECRETARlA.OE ESTADO OE DESENVOLVIMENTO

R A rv. Heln
3a.120 REG ADMINISTRATIVA XXVlI- JARDIM 80r

R ADMINlSTRATlVAJOMn.1T
38.131 REG; ~TRATlVA:X.SETORDE

40.101 SECRETARIA DE ESTADO PARA o
oeSEI'MJl..VlMEHTO DA CttNClA E TECNOLOGIA

40.201 FlJNOACAO DE N'OIO A PESQUISA 00 OlSTRITO

40.1101 FUNDO DE APOIO PESQUISA 00 DISTRITO

"'.101 seCRETAR1A DE. ESTADO DE
ATM

42.1111 SCCReT ARIA DE eSTADO DE ASSUNTOS SINDICAIS

Membros Suplentes:
Deputado Chico Leite
Deputado Paulo Tadeu

Deputada Eliana Pedrosa
Depulado Roney Nemer

Deputado Aguinaldo de Jesus

Foram também membros da CES, nesta Sessão Legislativa, as deputadas Maria da
Guia e Eurides Brito, durante fevereiro e março.

Nesta 4' Sessão Legislativa da Quarta Legislatura, a CES iniciou seus trabalhos no
dia 6 de rr.arço de 2006, e realizou até a presente data:

• 11 (dez) Reuniões Ordinárias;
• 3 (três) Reuniões Extraordinárias;
• 8(oito) Audiências Públicas - Escolas Clandestinas, Farmácias _ e

Drogarias. Código de Saúde. Ensino Superior. Arte na Educaçao.
Reajustes das Mensalidades Escolares,

Membros Titulares:
Deputada Arlete Sampaio - Presidente
Daputada Erlka Kokay - Vice-Presidente

Deputado Augusto Carvalho
Deputado Odilon Aires

Deputado Wigberto Tartuce

Em 4. da; ; 4 reuniões c~nv~cadas. houve deliberações sobre projetos de lei.
indicações e reGuarlmentos. Nas de~,..ais, r.ã0 houve quorum.

•

~ CÂMARA ~EGISLA T1VA DO DISTRITO FEDERAL
i~ ", CO~ISSÃO DE EDUCAÇÃO E SAÚDE

RELATÓRIO DAS ATIVIDADES
2006

'I .•".__ .-.

Foram distrituidas á CES. neste ano. 445 proposições e outras 88 já se encontravam
tramitando na Comissão. 427 foram apreciadas. Devido às alterações ocorridas na
composição da Comissão e troca de membros titulares. muitas proposições foram
devoividas sem parecer e foram redistribuidas para novos reiatores.

De
i~rssij(Jnte~aCc,

rlete Sampaio
-o C:eEducação e Saúde
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cÂMARA LEGISLA TlV A DO DISTRITO FEDERAL
COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO SUSTENTÁVEL,

CltNCIA, TECNOLOGIA, MEIO AMBIENTE E TURISMO.

ATA DA I' REUNIÃO ORDINÁRIA

Aos quatolU dias do mês de março do ano de dois mil e seis, às dez horas e cinco minutos,
na Sala de Reunião das Comissões, reúne-se Comissão de Desenvolvimento Econômico
Sustentável, Ciência, Tecnologia, Meio Ambiente e Turismo - CDESCTMAT, da Cãmara
Legislativa do Distrito Federal, para a sua primeira Reunião On1inária. Aberto os trabalhos
pelo Senhor Presidente da Comissão, Deputado Augusto Carvalho, que após os
cumprimentos à Deputada Eliana Pedrosa e aos presentes, esclarece que por falta de
quorum regimental, encerra a Reunião e eu Maria Souza Carneiro, Secretária desta
Comissão, lavrei a presente Ata, que, após lida e aprovada, será assinada pelo Senhor
Presidente e encaminhada à publicação.

~rrj(
Deputado Augusto Carvalho
Presidente da CDESCTMA T

ATADA PRIMEIRA REUNIÃO EXTRAO.RDINÁR1A

Aos treze dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e seis, precisamente às quinze horas e
vinte e cinco minutos, a Comissão de Desenvolvimento Econômico Sustentável, Ciência,
Tecnologia, Meio Ambiente e Turismo - CDESCTMA T, da Cãmara Legislativa do Distrito
Federal, iniciou sua primeira Reunião Extraordinária na Sala de Reunião das Comissões.
Aberto os trabalhos pelo Senhor Presidente Deputado Augusto Carvalho, que após os
cumprimentos aos presentes, esclarece que por falta de quorum regimental, encerra a
Reunião e eu Maria Souza Carneiro, Secretária desta Comissão, lavrei a presente Ata, que,
após lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e encaminhada à publicação.

/:{vJ(?
Deputado Augusto Carvalho
Presidente da CDESCTMAT

ATA DA 2' REUNIÃO ORDINÁRIA

Aos onze dias do mês de abril do ano de dois mil e seis, às dez horas, na Sala de Reunião
das Comi~sões, .reúne-s~ a Comissão de Desenvolvimento Econômico Sustentável, Ciência,
Tecnologia, MelO AmbIente e Turismo - CDESCTMAT, da Cãmara Legislativa do Distrito
Federal. Aberto os trabalhos pelo Senhor Presidente da Comissão, Deputado Augusto
Carvalho, que após os cumprimentos ao Deputado Chico Floresta e aos presentes, esclarece
que por falta de quorum regimental, encerra a reunião e eu Maria Souza Carneiro
Secretária desta Comissão, lavrei a presente Ata, que, após lida e aprovada, será assinad~
pelo Senhor Presidente e encaminhada à publicação.

.~vJi/
Deputado Augusto Carvalho
Presidente da CDESCTMAT

ATADA 2' REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

Aos dezesseis dias do mês de março do ano de dois mil e seis, às quatorze horas e trinta e
dois minutos, na Sala de Reunião das Comissões, reúne.se a Comissão de Desenvolvimento
Econômico Sustentável, Ciência, Tecnologia, Meio Ambiente e Turismo - CDESCTMAT,
da Câmara Legislativa do Distrito Federal, para a sua segunda Reunião Extraordinária.
Aberto os trabalhos pelo Senhor Presidente da Comissão, Deputado Augusto Carvalho, que
após os cumprimentos aos presentes, esclarece que por falta de quorum regimental, encerra
a reunião e eu Maria Souza Carneiro, Secretária desta Comissão, lavrei a presente Ata, que,
após lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e encaminhada à publicação.

~{V~~7
Deputado Augusto Carvalbo
Presidente da CDE8ÇTMAT

ATA DA TERCEIRA REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO SUSTENTÁVEL, CItNCIA,
TECNOLOGIA, MEIO AMBIENTE E TURISMO - CDESCTMA T

Aos Vinte e cinco dias do mês de abril do ano de dois mil e seis, às nove horas e trinta
minutos, na Sala de Reunião das Comissões, reúne.se a Comissão de Desenvolvimento
Econômico Sustentável, Ciência, Tecnologia, Meio Ambiente e Turismo - CDESCTMAT,
da Câmara Legislativa do Distrito Federal, para a terceira reunião ordinária, da quarta
sessão legislativa, da quarta legislatura. São registradas as presenças dos Deputados
AUGUSTO CARVALHO, ELIANA PEDROSA e ARLETE SAMPAIO. O Senhor.
Presidente comunica que há correspondências recebidas pela Comissão, a saber: da
Superintendência do IBAMA no Distrito Federal, divulgando o Projeto de Lei n°
2.572/2003, que dispõe sobre a gestão da Área de Proteção Ambiental; da Superintendência
Regional do IPHAN, encaminhando sugestões para o PDL do Guará; e da Comissão de
Assuntos Fundiários, Deputada Ivelise Longhi, sobre material relativo aos Planos Diretores
Locais das Regiões Administrativas de Planaltina, do Gama e do Guará. Pede, em seguida,
à sua assessoria que providencie cópias dos documentos para os membros da Comissão. O
Presidente procede à leitura dd ata da 3' Reunião Extraordinária da Comissão, realizada em
07 de dezembro de 2005. Esta é lida e aprovada, sem restrições. O Senhor. Presidente
aborda projeto da Deputada Eliana Pedrosa, sob a responsabilidade do Relator, Deputado
Chico Floresta, que trata do Sistema Distrital de Unidades de Conservação da Natureza.
Relata fatos relativos à tramitação do projeto, inclusive audiência pública solicitada pelo
parlamentar para examinar a matêria, à qual não compareceu. Ressalta que solicitou ao
Deputado Chico Floresta que encaminhasse o substitutivo à Comissão. Concede a palavra ~
Deputada Eliana Pedrasa. A parlamentar solicita à presidência providências para que o
projeto seja votado, ainda, na primeira semana de maio. Ressalta a importãocia da matéria
para o Distrito Federal, antecipando a provável tramitação futura do projeto no âmbito da
CLDF. Solicita, em seguida, que se, na primei", semana de maio, o Deputado Chico
Floresta não apresentar o seu substitutivo, que seja designado um outro relator, haja vista os
prazos previstos no Regimento Interno já vencidos. Registra que o Govemo do Distrito
Federal também está interessado na matéria. Inclusive foi procurada pelo Secretário da
Comparques, Professor &no Dutra, que pediu a votação do projeto. O Presidente solicita à
assessoria do Deputado Chico Floresta que transmita ao parlamentar a necessidade de que o
substitutivo seja entregue na Comissão, para ser colocado em votação na próxima reunião.
Concede a palavra à Deputada Eliana Pedrosa. A parlamentar pede inversão da pauta do
item nO26. A Deputada Arlete Sampaio propõe darem prioridade aos projetos que tenham
relataria presente, solicitando inversão de pauta do item n° 13. São concedidas as inversões
pelo Senhor. Presidente, que aproveita a oportunidade para dar as boas vindas ao Deputado
Pedro Passos, membro titular da Comissão. Assume a presidência a Deputada Arlete que
coloca em discussão e votação o Item 26 - Projeto de Lei Complementar n' 78, de ZUU4,
de autoria da Deputada Eliana Pedrosa, que "altera a denominação do Fundo de
Desenvolvimento do Distrito Federal - FUNDEFE e dá outras providências". Relator:
Deputado Augusto Carvalho. Parecer: Favorável à matéria. Resultado: Aprovado por
quatro votos "sim" e uma ausência. Assume a presidência o Deputado Augusto Carvalho.
Chama o Item 13 - Projeto de Lei n' 1.485, de 2004, de autoria dos Deputados Arlete
Sampaio e Chico Floresta, que "altera a Lei n' 2.900, de 24 de janeiro de 2002, que dispõe
sobre a supervisão, administração e a fiscalização do Parque ecológico e de uso múltiplo
Olhos O' Agua, na Região Administrativa de Brasília - RA 1. Relatora: Deputada Eliana'
Pedrosa. Parecer: Favorável à aprovação das 02 (duas) Subemendas Modificativas
apresentadas pela CCJ, oferecidas às Emendas Aditivas da CDESCTMAT. Resultado:
Aprovado por quatro votos "sim" e uma ausência. Assume a presidência a Deputada Eliana
Pedrasa. Chama o Item 8 - Projeto de Lei n° 1.298, de Z004, de autoria do Deputado
Chico Floresta, que "dispõe sobre a criação da Área de Relevante Interesse Ecológico -
ARIE - Santuário de Vida Silvestre Refúgio das Lontras , no Setor de Clubes Esportivos
Sul e dá outras providências". Relator: Deputado Augusto Carvalho. Parecer: Favorável à
matéria. Resultadn: Aprovado por quatro votos "sim" e uma ausência. Assume a
presidência o Deputado Augusto Carvalho. A Deputada Eliana pede que seja votado o item
n' 6 da pauta. O Sr. Presidente atende a solicitação e chama o Item 6 - PL n' 1.240, de
2004, de autoria do Deputado Leonardo Prudente, que dispõe sobre o tombamento da
espêcie Arbórea Barbatimão (Stryphnodendron Adstringens) e dá outras providências".
Relator: Deputado Aguinaldo de Jesus. Parecer: Favorável à matéria. Resultado: Aprovado
por quatro votos "sim" e uma ausência. Item 9 - Projeto de Lei n° 1.339, de 2004, de
autoria do Deputado Chico Floresta, que "institui o Programa Adote um Parque no âmbito
do Distrito Federal e dá outras providências". Relatora: Deputada Eliana Pedrosa. O
Presidente concede a palavra ao Deputado Pedro Passos. Parecer: Favorável à matêria, na
forma do Substitutivo apresentado pela Relatora. O parlamentar faz consideração sobre o
quorum para funcionamento da CCJ, sendo registradas as presenças de apenas dois
membros. Oferece-se para compor o quorum necessário para a reunião da Comissão,
solicitando que seja contemplado com a votação de itens de sua autoria. O Presidente
propõe a apreciação dos projetos de lei e, em seguida, das indicações em bloco, constantes
da pauta. Coloca em discussão e votação o item 9. Resultado: Aprovado por três votos
"sim" e duas ausências. Em seguida, concordando com a proposta da Deputada Arlete,
sugere que, se passlvel, votem em bloco as indicações e o requerimento, constantes da
pauta, à exceção daqueles itens em que eventualmente haja alguma restrição. O Presidente
passa à apreciação, em bloco, dos Itens 28 a 64. Os Itens I (PL 328/2003), 2 (PL
623/2003),3 (PL 1021/2004),4 (PL 1072/2004), 5 (PL 1088/2004),7 (PL 125312004), lO
(PL 1360/2004), 11 (PL 1371/2004), 12 (PL 1457/2004), 14 (PL 157912004), 15 (PL
1609/2004), 16 (PL 1677/2004), 17 (PL 1842/2(05), 18 (PL 189112(05). 19 (PL
1892/2005), 20 (PL 1928/2(05), 21 ( PL 1949/2005), 22 (PL 1989/2(05), 23 (1990/2005),
24 ( PL 2063/2(05), 25 (PL 2072/2(05) e 27 (PDL 278/2004) foram transferidos para a
próxima reunião da Comissão. Item 28 - Indlcaçio n' 4.209, de 2005, de autoria do
Deputado Pedro Passos, que "sugere ao Exmo. Sr. Secretário de Estado de
Desenvolvimento Econômico investir na wbanização da ADE do PRÓ-DF, na Região
Administrativa de Samambaia, RA -XII". Item 29 - Indlcaçio n' 4.211, de Z005, de
autoria do Deputado Pedro Passos, que "sugere ao Exmo. Sr. Secretário de Estado de
Desenvolvimento Fr.nnArnirn r:ri~r incentivos oara empresas que absorverem mãCKie--obra
juvenil, na Região Administrativa de Samambaia, RA.Xlr'. Item 30 - Indicação n' 4.256,
de 2005, de autoria do Deputado Pedro Passos, que "sugere ao Exmo Sr. Secretário de
Administração de Parques e Unidades de Conservação - COMP ARQUES - que promova
melhorias na infra-estrutura do Parque Ecológico do Guará, assim como a viabilização de
recursos humanos no sentido de promover o Ecoturismo na região e a divulgação do
parque. na Remão Administrativa do Guará. RA-X". Item 31 - Indleaçio n' 4.275, de



NO 240, Bmia, terça-feira, 26 de dezembro de 2006 Diário da Câmara Legislativa Página 31

2005, de autoria do Deputado Pedro Passos, 'que "sugere ao Exmo, Sr, Secretário de Meio
Ambiente e Recursos Hídricos que promova ações no sentido de realizar programas de
educação ambiental em integração com o Conselho Gestor da APA do Gama e Cabeça de
Veado", Item 32 - Indicação n' 4.340, de 2005, de autoria do Deputado Pedro Passos, que
"sugere ao Exmo. Sr. Secretário de Estado da Agricultura, Pecuária e Abastecimento -
SEAPA - que promova a preservação das áreas rurais lindeiras à cidade da Estrutural e do
Guará, de forma a assegurar a qualidade de vida da população, na Região Administrativa do
Guará, RA-X". Item 33 - Indicação o' 4.347; de 2005, de autoria do Deputado Pedro
Passos, que "sugere ao Exmo. Sr. Governador' do Distrito Federal implantar Sistema de
Coleta Pública de Lixo em toda a ma rural do Distrito Federal, conforme legislação
pertinente". Item 34 - Indicação 4.363, de 2005, de autoria do Deputado Pedro Passos,
que "sugere à Exma. Sra. Secretária de Estado de Turismo do Distrito Federal incentivar e
promover o Ecoturismo nas regiões rurais do Recanto das Emas, Região Administrativa de
Recanto das Emas, RA-XV", Item 35 - Indicação n' 4.365, de 2005, de autoria do
Deputado Pedro Passos, que "sugere ao Exmo, Sr, Secretário de Meio Ambiente e Recursos
Hldricos que promova campanhas educativas no sentido de preservar a área ambiental do
Bairro TorolÓ, na Região Administrativa de Santa Maria, RA-XIII", Item 36 - Indicação
n' 4.390, de 2005, de autoria do Deputado Pedro Passos, que "sugere a Exma. Sra,
Secretária de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação que novas ocupações nos
condomlnios Pôr do Sol e Parque do Sol Nascente sejam contidas com a máxima urgência e
que as ocupações já feitas tenbam um ordenamento mais rigoroso, resultando assim na
preservação das nascentes de água plÓximas aos condominios. na Região Administrativa de
Ceilândia, RA-IX", Item 37 - Indicação n' 4.401, de 2005, de autoria do Deputado Pedro
Passos, que "sugere ao Diretor Geral do Serviço de Ajardinamento e Limpeza Urbana do
Distrito Federal - BELACAP - a coleta seletiva de resíduos sólidos e a estimulação da
compostagem de restos orgânicos e de poda, na Região Administrativa do Pari<Way, RA-
XXIV, Item 38 - Indicação n' 4.404, de 2005, de autoria do Deputado Pedro Passos, que
"sugere ao Exmo, Sr, Secretário de Administração de Parques e Unidades de Conservação -
COMP ARQUES - que promova melhorias na infra-estrutura e a revitalização do Parque
Ecológico do Gama, assim como a viabilização de recursos humanos no sentido de
promover o Ecoturismo na região e a divuigação do parque, na Região Administrativa do
Gama, RA-IL Item 39 - Indicação n' 4.405, de 2005, de autoria do Deputado Pedro
Passos, que "sugere ao Exmo Sr, Secretário de Estado de Desenvolvimento Econômico a
implantação do Setor Econômico do Incra 08, conforme Lei Complementar n' 187-99, na
Região Administrativa de Brazlândia, RA-IV". Item 40 - Indicação n' 4.553, de 2005, de
autoria do Deputado Pedro Passos, que "sugere ao Exmo, Sr, Secretário de Estado de
Turismo do Distrito Federal que atue no sentido de incentivar e promover o Ecoturismo nas
regiões rurais da Região Administrativa de Brazlândia, RA-IV, Item 41 - Indicação n°
4.566, de 2005, de autoria do Deputado Pedro Passos, que "sugere ao Exmo, Sr, Secretário
de Estado de Trabalho e Direitos Humanos do Distrito Federal que promova investimentos
em oportunidades. criando e implantando espaços para a produção e exposição de
artesanato, na Região Administrativa de Samambaia - RA XII", Item 42 - Indicação o'
4.570, de 2005, de autoria do Deputado Pedro Passos, que "sugere ao Exmo, Sr. Secretário
de Meio Ambiente e Recursos Hidricos, que promova programas de conscientização da
população para a importância da conservação de áreas de conservação ambiental, na Região
Administrativa de Samambaia - RA XII". Item 43 - Indicação n' 4.573, de 2005, de
autoria do Deputado Pedro Passos, que "sugere ao Exmo, Sr. Secretário de Administração
de Parques e Unidades de Conservação - COMP ARQUES - que promova a revitalização
do Parque Três Meninas, assim como a viabilização de recursos humanos, no sentido de
promover o Ecoturismo na região e a divulgação do parque, na Região Administrativa de
Samambaia - RA XII", Item 44 - Indicação n' 4.591, de 2005, de autoria do Deputado
Pedro Passos, que "sugere ao Serviço de Ajardinamento e Limpeza Urbana - BELACAP _
e à Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Distrito Federal - SEMARH - o
isolamento da ma de aterro do lixão do Setor Rural P Norte, com a construção de cerca
periférica e recuperação da flora nativa, assim como a implantação de projeto de produção
e mudas para recomposição de matas ciliares degradadas, na Região Administrativa de
Ceilândia - RA IX". Item 45 -Iodlcação o' 4.645, de 2005, de autoria do Deputado Pedro
Passos, que "sugere à Secretaria de Estado de Infra-estrutura e Obras e à Secretaria de
Desenvolvimento Econômico a complementação e a conclusão das obras de infra-estrutura
oa área de desenvolvimento econômico - ADE - de !lapuã e Paranoá", Item 46 _
Indicação n' 4.722, de 2005, de autoria do Deputado Chico Floresta, que sugere ao Sr,
Administrador Regional do Guará a implantação da coleta seletiva de lixo nessa Região
Administrativa - RA X". Item 47 - Indicação n' 4.788, de 2005, de autoria do Deputado
Chico Floresta, que "sugere ao Presidente da Companhia de Saneamento do Distrito
Federal - CAESB - a adoção de medidas que visem à implantação de saneamento básico,
na Colônia Agricola de Samambaia. na Região Administrativa de Taguatinga, RA III. Item
48 - Indlcaçlo n' 4813, de 2005, de autoria do Deputado Chico Floresta, que "sugere ao
Sr, Presidente da Companhia de Saneamento do Distrito Federal - CAESB - a adoção de
medidas que visem à implantação de saneamento básico na Quadra 510 da Região
Administrativa de Recanto das Emas - RA XV, Item 49 - Indicação n' 4.816, de 2005, de
autoria do Deputado Chico Floresta, que "sugere ao Sr, Presidente da Companhia de
Saneamento do Distrito Federal, CAESB - a adoção de medidas que visem à implantação
de saneamento básico na Colônia Agricola Vicente Pires, na Região Administrativa de
Taguatinga - RA I1I", Item 50 - Indicação n' 4.824, de 2005, de autoria da Deputada
Eliana Pedrosa, que sugere ao Poder Executivo, por intermédio da Companhia de
Saneamento Ambiental do Distrito Federal - CAESB -, a implantação de rede de esgoto
nos conjuntos JaZ, no Setor P Sul, na Região Administrativa de Ceilândia - RA IX". Item
51 - Indicaçlo n' 4.858, de 2006, de autoria da Deputada Eliana Pedrosa, que "sugere à
Companhia de Saneamento do Distrito Federal - CAESB - a implantação de sistema de
esgoto para atender à comunidade da Vila Rabelo, na Região Administrativa de Sobradinho
- RA V. Item 52 - Indicação n' 4.867, de 2006, de autoria do Deputado Brunelli, que
"sugere ao Sr. Presidente da Companhia de Águas e Esgoto de Brasília - CAESB - a
implantação da rede de captação de esgoto e de água potável no condominio Quintas do
Amanhecer - Região Administrativa de Planaltina - RA VI. Item 53 - Indicação n'
4.870, de 200~, de autoria do Deputado Brunelli, que sugere ao Sr. Presidente da
Companhia de Aguas e Esgoto de Brasilia - CAESB - a implantaçâo da rede de captação
de esgoto e de água potável nos locais que menciona", Item 54 - Indicação n' 4.885, de
2006, de autoria do Deputado Chico Vigilante, que "sugere à Companhia de Saneamento

Ambiental do Distrito Federal - CAESB - a inclusão do setor de Mansões Park Way no
programa de captação e tratamento de esgoto", Item 55 - Indicação n' 4.900, de 2006, de
autoria do Deputado Chico Floresta, que "sugere ao Secretário de Estado de Administração
de Parques e de Unidades de Conservação do Distrito Federal a urgente adoção de medidas

para.~ efetiva ~pl~tação do Parque Ecológico Ezechias Heringer (Parque do Guará) na
Reglao Admlmstratlva do Guará, RA X", Item 56 - Indicação n' 4.905 de 2006 de
auto?~ do Dep~tado Chico Floresta, que "sugere ao Sr. Administrado; Regional' de
Braslha, RA I, a Implantação de coleta seletiva de lixo na Asa Norte", Item 57 - Indicação
n' 4.906, de 2006, de autoria do Deputado Chico Floresta, que "sugere ao Sr. Secretário de
Estado de Administração de Parques e Unidades de Conservação do Distrito Federal a
urge~t~ con~trução de cerca nos limites do Parque dos Eucaliptos, no Guará 11,na Região
Admmlstratlva do Guará, RA X". Item 58 - Indicação n' 4.935, de 2006, de autoria do
Deputado Brunelli, que "sugere ao Sr. Presidente da Companhia de Saneamento Ambiental
do Distrito federal - CAESB - a reestruturação da rede de captação de esgoto do Setor de
Oficmas da Quadra 34 na Região Administrativa do Paranoá - RA VII", Item 59 _
Indkação n' 4.962, d~ 2006, de autoria do Deputado Brunelli, que "sugere ao Sr,
PresIdente da CompanhIa de Saneamento Ambiental do Distrito Federal - CAESB _ a
implantação de hidrômetros na QNO 06, Conjuntos O e P, na Região Administrativa de
CeIlândia - RA IX", Item 60 - Indicação n' 5.059, de 2006, de autoria do Deputado
Leonardo P~dente, que sugere ao Exmo, Sr, Secretário de Estado de Administração de
Parqu,;;, e Umdades de ~onserva~ão do Distrito Federal a revitalização do Parque de Águas
CI~s , Item 61 - Indicação n 5.163, de 2006, de autoria do Deputado Chico Floresta,
que , sugere ~o Sr, AdmlD1strador Regional do Cruzeiro, RA XI, a implantação da coleta
seletIva de hxo naquela cidade", Item 62 - Indicação 5.164, de 2006, de autoria do
Deputado Chico Floresta, que "sugere ao Sr, Secretário de Estado de Meio Ambiente e
Recursos Hídricos do Distrito Federal a implantação de coleta seletiva de lixo em todo o
Distrito ~ederal, prevista no Orçamento de 2006", Item 63 - Indicação n' 5.184, de 2006,
de autona do Deputado Brunelli, que sugere ao Sr, Presidente da Companhia de
Sanea~ento Ambiental do Distrito Federal - CAES~ - a implantação do sistema de
abastecImento de água e saneamento da cidade de Aguas Lindas - GO". Item 64 _
Requerimento n' ~1, de 2006, de autoria do Deputado Chico Floresta, que requer ao Sr,
Pre~ldente da Comlssã~ de Desenvolvimento Econômico Sustentável, Ciência, Tecnologia,
MelO AmbIente e Tunsmo a convocação de audiência pública para a discussão do Plano
D,retor do Guará - RA X", As proposições são diseutidas em bloco e, em seguida,
colocadas :m .votação. As Indicações e o Requerimento são aprovados por três votos "sim"
e duas ausenclas: ~ Deput,ada Arlete Sampaio pede para se ausentar da Reunião, solicitação
aceIta pela presldencla. As dez horas e quarenta e oito minutos, o Senhor, Presidente
encerra a reunião e eu, Maria Sousa Carneiro, Secretária da Comissão, lavro a presente Ata,
que após lida e aprovada, será assinada pelo Senhor, Presidente.

~(y~L..
Deputado Augusto Carvalho
Presidente da CDESCTMAT

ATA DA 3" REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

Aos vinte dias do mês de junho do ano de dois mil e seis, ás nove horas e trinta e dois
minutos, na Sala de Reunião das Comissões, reúne-se a Comissão de Desenvolvimento
Econômico Sustentável, Ciência, Tecnologia, Meio Ambiente e Turismo - CDESCTMAT,
da Câmara Legislativa do Distrito Federal, para a sua terceira Reunião Extraordinbária.
Aberto os trabalhos pelo Senhor Presidente da Comissão, Deputado Augusto Carvalho, que
após os cumprimentos aos presentes, esclarece que por falta de quorum regimental, encerra
a reunião e eu Maria Souza Carneiro, Secretária desta Comissão, lavrei a presente Ata, que,
após lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e encaminhada à publicação,

~fv'Jl~
Deputado Augusto Carvalho
Presidente da CDESCTMA T

ATA DA QUARTA REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO SUSTENTÁVEL, CIÊNCIA,
TECNOLOGIA, MEIO AMBIENTE E TURISMO - CDESCTMAT

Aos nove dias do mês de maio do ano de dois mil e seis, às .oito horas e trinta minutos, na
Sala de Reunião das Comissões, reúne-se a Comissão de Desenvolvimento Econômico
Sustentável, Ciência, Tecnologia, Meio Ambiente e Turismo - CDESCTMA T da Cãmara
Legislativa do Distrito Federal, para a quarta reunião ordinária da quarta sessão legislativa,
da quarta legislatura, São registradas as presenças dos Deputados AUGUSTO
CARVALHO, CHICO FLORESTA e da Deputada ELIANA PEDROSA, O Presidente da
Comissão, Deputado Augusto Carvalho, informa aos presentes que a reunião estava
marcada para as nove horas e trinta minutos. Mas, em razão das modificações aprovadas
pelo Colégio de Lideres, a reunião tem seu início antecipado para às oito horas e trinta
minutos. Em seguida, pergunta se algum deputado gostaria de fazer algum comentário ou
dar alguma sugestão de encaminhamento, O Deputado Chico Floresta sugere que seja
encaminhado aos demais membros da Comlssa0. com",licado para que compareçam às
reuniões, O Presidente concorda em parte, com o Deputado Chico Floresta e informa que o
Deputado Pedro Passos passou a ser membro titular e que deveriam aguardar, antes de
solicitar aos Líderes das Bancadas a eventual substituição dos membros faltosos, A
Deputada Eliana Pedrosa concorda. O Presidente informa à Deputada Eliana Pedrosa que,
na última Reunião, o projeto de sua autoria, que cria o Sistema Distrital de Unidades de
Conservação da Natureza (SDUC), foi colocado em discussão. Entretanto, em razão de as
pessoas que atuam na área rural terem solicitado O adiamento do debate, a Presidência
concordou em colocá-lo na pauta de uma proxima reunião da Comissão, A Deputada Eliana
Pedrosa esclarece que recebeu sugestões. não sÓ das ONGs, mas, também, da área turaI, as
quais foram incorporadas ao projeto, sem ferir a legislação e a boa técnica legislativa,
inclusive, com a participação da assessoria do Senhor Presidente e do Deputado Chico
Floresta, O Presidente consulta os presentes sobre a possibilidade da apreciação imediata
do Projeto, O Deputado Chico 'Floresta discorda e informa que não cabe à autora fazer
substitutivos ao seu PlÓprio projeto mas, sim, ao Relator. Registra que, como relator, foi a
várias reuniões no setor rural, apresentou algumas propostas que ainda estão em debate com
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a comunidade lUI'lI1 e pergu~ta" se aquelas emendas que estão inseridas no projeto são de ,
autoria da Deputada Eliana Pedro ••. A Deputada Eliana Pedrosa esclarece que as emendas
foram aglutinadas ao projeto e que como eram muitas, foi feito um substitutivo. Informa,
ainda, que tem o direito de elaborar emendas, A medida que vai recebendo sugestões. Pede
permissão ao Senhor Presidente, Deputado Augusto Carvalho, para informar ao Deputado
Chico Floresta. que o projeto já está há muito tempo na comissão e que gostaria que o
projeto fosse votado ainda na reunião em curso, independentemente de ser o voto do
Deoutado Chico Floresta favorável ou contrário. Foram discutidos diversos aspectos do
projeto, inclusive sobre a possibilidade da apresentação de um substi~ti~o qu~ sena
elaborado pelo Relator, Deputado Chico Floresta. O Presi,dente da Comls~ao Sall~ta a
urgência do Govemo em estabelecer diretrizes para as Areas de Proteçao Ambiental.
Registra, ainda, a insatisfação da Deputada Eliana Pedrosa, em razão da demora com que a
matéria vem sendo tratada na Comissão. A Deputada Ehana Pedrosa mforma aos presentes
que o projeto foi recebido na Comissão no ano de, dois mil e três e está nas mãos do
Relator há um tempo muito maior do que o prevIsto no Regunento interno e que o
Presidente poderia, inclusive, substituir o relator. O Deputado Chic.o Flo~sta argumenta
que seria importante a realização de uma Comissão Geral para dlscu~Ir o projeto com todos
os segmentos da sociedade, de maneira mais aberta. A Deputada ~h:me ~~~sa es~larece
ao Deputado Chico Floresta que a Comissão Geral (AudiênCIa Púbhca) Ja fOI realizada e
feita a discussão necessária. Informa, ainda, que o Projeto é importante e que deveria ser
votado antes das discussões do Plano Diretor de Ordenamento Territorial, porque irá
direcionar as Unidades de Conservação. Informa que três anos foram suficientes para o
Relator, Deputado Chico Floresta, formular as emendas. A D.eputada E!iane Pedrosa
informa que irá se ausentar da reunião ao tempo em que enfal1za que fOI acordado na
reunião da Comissão anterior A realização da Comissão Geral (Audiência Pública) que o
Projeto seria votado na reunião seguinte da Comissã~, ou seja, após a realização da
Comissão Geral (Audiência Pública) e que está registrado nas Notas Taqwgráficas.
Portanto considera-se desrespeitada e lamenta que uma proposta tão importante não tenha
recebido' a ênfase necessária. Pede permissão ao Presidente, e retira-se da Sala de Reunião
das Comissões. O Deputado Chico Floresta manifesta que considera o ato de se retirar ou
ficar democrático mas lamenta a ausência da Deputada Eliana Pedrosa, principalmente
porque sua saída impossibilita a continuação da reunião e que a proposta da Deputada
Eliana Pedrosa recebeu de sua parte uma ênfase muito grande. O Presidente informa que
entende a ansiedade da Deputada Eliana Pedrosa em razão da demora em concluir a
relatoria e apreciação do seu projeto. Esclarece que foi realizada uma Audiência Pública, da
qual o relator não pode participar e pondera no sentido de que tem ~e haver um hlDlte de
tempo para a conclusãO das discussões com a sociedade e seus seguImentos. O Deputado
Chico Floresta informa que o substitutivo está pronto e que irá incorporar as sugestões ora
apresentadas pela Deputada Eliana Pedro... O Senhor Presidente concede um p~o de
quinze dias para que o substitutivo seja apresentado e votado na próxuna reunIão da
comissão e conclui que por falta de quorum, não havendo mais condições de apreciarem as
matérias constantes da ordem do dia, encerra a reunião às nove horas e quatorze minutos e
eu, Maria Souza Carneiro, secretária desta Comissão, lavrei a presente Ata, que depois de
lida e aprovada, será assinada pelo Presidente, Deputado Augusto Carvalho e encaminhada
A publicação,

$(v,)L~
Deputado Augusto Carvalho
Presidente da CDESCTMAT

ATADA 5' REUNIÃO ORDINÁRIA

Aos vinte e quatro dias do mês de maio do ano de dois mil e seis, às nove horas e cinco
minutos, na Sala de Reunião das Comissões, reúne-se a Comissão de Desenvolvimento
'Econômico Sustentável, Ciência, Tecnologia, Meio Ambiente e Turismo - C.DESCTMAT,
da Câmara Legislativa do Distrito Federal, para a sua quinta Reunião Ordinária. Aberto os
trabalhos pelo Senhor Presidente da Comissão, Deputado Augusto Carvalho, que após os
cumprimentos aos presentes, esclarece que por falta de quorum regimental, encerra a
reunião e eu Maria Souza Carneiro, Secretária desta Comissão, lavrei a presente Ata, que,
após lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e encaminhada A publicação.

~vJL
Deputado AUlUlto Carvalho
Presidente da CDESCTMAT

ATA DA 6' REUNIÃO ORDINÁRIA

Aos catorze dias do mês de junho do ano de dois mil e seis, às nove horas e trinta minutos,
na Sala de Reunião das Comissões, reúne-se a Comissão de Desenvolvimento Econômico
Sustentável, Ciência, Tecnologia, Meio Ambiente e Turismo - CDESCTMAT. da Câmara
Legislativa do Distrito Federal. para a sua sexta Reunião Ordinária. Aberto os trabalhos
pelo Senhor Presidente da Comissão, Deputado Augusto Carvalho, que após os
cumprimentos aos presentes, esclarece que por falta de quorum regimental, encerra a
reunião e eu Maria Souza Carneiro; Secretária desta Comissão, lavrei a presente Ata.. que,
após lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e encaminhada A publicação.

~{vJLJ
Deputado AUIU"to Carvalho
P•.••ldente da CDESCTMAT

ATA DA .,. REUNIÃO ORDINÁRIA

Aos vinte e oito dias do mês de junho do ano de dois mil e seis, às nove horas e dez
minutos. na Sala de Reunião das Comissões, reúne:Se a Comissão de Desenvolvimento
Econômico SustentávOl, Ciência, Tecnologia, Meio Ambiente e Turismo - CDESCTMA T,
da Câmara Legislativa do Distrito Federa!. para a sua sétima Reunião Ordinária. Aberto os
trabalhos pelo Senhor Presidente da Comissão. Deputado Augusto Carvalho. que após os
cumprimentos aos presentes. esclarece que por falta de quorum regimental. encerra a
reunião e eu Maria Souza Carneiro, Secretária desta Comissão. lavrei a presente Ata, que,
após lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e encaminhada A publicação.

#{(p)Lp
Depntado Augusto Carvalho
Presidente da CDESCTMA T

ATA DA 8' REUNIÃO ORDINÁRIA

Aos nove dias do mês de agosto do ano de dois mil e seis, às l4h35 na Sala de Reunião das
Comissões, reúne-se a Comissão de Desenvolvimento Econômico Sustentável, Ciência,
Tecnologia, Meio Ambiente e Turismo - CDESCTMAT, da Câmara Legislativa do Distrito
Federal. Aberto os trabalhos pélo Senhor Presidente da Comissão, Deputado Augusto
Carvalho, que após os cumprimentos aos presentes, esclarece que por falta de quorum
regimental, encerra a reunião e eu Maria Souza Carneiro. Secretária desta Comissão. lavrei
a presente Ata, que. após lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e
encaminhada A publicação.

-h~l:
P•.••ldente da CDESCTMAT

ATA DA 10' REUNIÃO ORDINÁRIA

Aos oito dias do mês de novembro do ano de dois mil e seis. às dez horas e dezesseis
minutos. na Sala de Reunião das Comissões, reúne-se a Comissão de Desenvolvimento
Econômico Sustentável, Ciência, Tecnologia, Meio Ambiente e Turismo - CDESCTMAT.
da Câmara Legislativa do Distrito Federal. Aberto os trabalhos pelo Senhor Presidente da
Comissão, Deputado Augusto Carvalho. que após os cumprimentos aos presentes, esclarece
que por falta de quorum regimental, encerra a reunião e eu Maria Souza Carneiro,
Secretária desta Comissão, lavrei a presente Ata, que, após lida e aprovada, será assinada
pelo Senhor Presidente e encaminhada A publicação.

~{v,-IL
Depntado AUlUlto Carvalho
Presidente da CDESCTMAT

ATA DA 11' REUNIÃO ORDINÁRIA

Aos sete dias do mês de dezembro do ano de dois mil e,seis, às dez horas e quinze minutos,
na Sala de Reunião das Comissões, reúne-se a ComisSão de Desenvolvimento Econômico'
Sustentável, Ciência, Tecnologia, Meio Ambiente e Turismo - CDESCTMAT, da Câmara
Legislativa do Distrito Federal. Aberto os trabalhos pelo Senhor Presidente da Comissão,
Deputado Augusto Carvalho. que após os cumprimentos aos presentes. esclarece que por
falta de quorum regimental, encerra a reunião e eu Maria Souza Carneiro, Secretária-desta
Comissão, lavrei a presente Ata, que. após lida e aprovada, será assinada pelo Senhor
Presidente e encaminhada A publicação.

Deputado AUlulto Carvalho
P •.••ldente da CDESCTMAT
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Mesa Direto;::...;:ra=- _
Atos da Mesa Diretora

11- Em conseqüência, determino o arquivamento do feito.

III - Publique-se no DCL

ATO DA MESA DIRETORA N." 07' ,DE 2006 Em 021 de dezembro de 2006.

Autoriza a doação de bens materiais e
patrimoniais inservíveis.

A MESA DIRETORA DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO
FEDERAL, noUso de suas atribuições regimentais e em observância'ao disposto no art.
63, do Ato da Mesa Diretora n.o 90/95, e, ainda, o que consta do Processo nO
001.00449/2006, Diretoria de Recursos Humanos

RESOLVE:

Art. 1° Autorizar a doação dos bens materiais e patrimoniais inservíveis
relacionados no processo n.o001.00449/2006, a Associaçãodos Deficientes de Brasília -
CNPJ n.o 04.153.286/0001-04 e inscrição no Conselho de Assistência Social do Distrito
Federal n.O449.

Art. 2° Este ato entra em vigor na data de sua publicação.

APOSTILA

A Diretora de Recursos Humanos da Câmara legislativa do
Dls01to Federal, no uso da competência que lhe foi delegada pelo inciso 1II do art.
1° da Portaria n° 32{2oo5 do Gabinete da Mesa Diretora, nos termos do parágrafo
únlco do art. 4° da lei nO 1.864{1998 e da Decisão n° 4.521/2005 do TCDF, e
conforme consta do Processo n° 001-000873{2006,

Art. 3° Revogam-se as disposiçõesem contrário. RESOLVE:

ATODOPRESIDENTEN...,$V, DE2006.

Convites-------------------------

Brasi!ia-DF, 22 de dezembro de 2006.
Sérgio Luiz da Silva Nogueira

Extratos de Contrato

COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO
AVISO DE LICITAÇÃO DESERTA E REPETIÇÃO

CONVITE N° 13/2006
O Presidente da Comissão Especial de Licitação, instituída pelo Ato do Presidente nO
283, de 2006, comunica aos interessados que a licitação em epígrafe, processo n° 001-
000.896/2006-CLDF, que tem por objeto a aquisição de dois aparelhos de ar
condicionado para a Câmara Legislativa do DF, conforme condições, quantidades e
especificações constantes do Projeto Básico - Anexo I do Edital restou deserto e a Ata
da sessão de abertura encontra-se afixada no quadro de avisos da CPUCLDF e
disponibilizada no endereço eletrônico da CLDF.. A nova sessão de abertura 'será
realizada no dia 05 de janeiro de 2007, às 10horas, na sala da CPUCLDF, localizada no
SAIN, Parque Rural, Ed. Sede da CLDF, Sala A-03B, CEP 70.086-900, em BrasílialDF.
O Edital poderá ser retirado no endereço eletrôníco: www.cl.df.gov.br. ou mediante a
apresentação de comprovante de depósito bancário em favor da CLDF, no Banco de
Brasilia - BRB, agência nO0218, conta-corrente n° 800.110-3, no valor de R$ 0,70
(setenta centavos). Poderà, ainda, ser enviado sem ônus aos interessados via fax ou por
e-mai!o Maiores informações no local, pelo telefone (61) 3966.8650 ou fax (61)
3966.8651.

DECLARARque, a partlr de 05,07.2006, por força do art, 4° da
leI nO 1.864/1998, ficam Incorporados à remuneração da servldora VALÉRIA
ARRUDADE CASfRO CAMELLo,matricula n° 16.852, ocupante do cargo efetivo de
Consultor legislativo, as parcelas de dêclmos Incorporadas Junto ao Governo do
Dls01to Federal da seguinte forma: 2/10 da re01bulção mensal do DF-li, 4/10 da
re01bulção mensal do DF-l2 e 1/10 da representação mensal do DF-08,

Brasilta. 22 d~ ~eze~ de 2006.

EDILAIRD~~VA kNA
Diretora de Rec¥rsos HumanosDeputado ,jLSON LIMA

Prim~;j Secretário
TA

D...m/~;:BS"7fí ....

RESOLVE:

DISPENSAR, no período de 29112/06a 08/01/07, OSCARRAFAEL
MONTESMONTERROJAS, matricula nO11.236, dos encargos de subst~uto eventual
do Coordenador, CL-15, da Coordenadoria de Editoração e Produção Gráfica, bem
como DESIGNAR ISÉLlASOARESBARBOSA,matricula nO11.763, para responder
pelo referidocargo, nas ausências e impedimentoslegais do titular,no citado perlodo.

o Presidente da Câmara Legislativado DistritoFederal, no uso de
suas atribuições regimentais,

Sala das Reuniões, Z e de dezembrode 2006

••• ..;. ,~o BAR;"iWs
sidente

Atos Administrativo~s~ _

Processo na 001.000805{2006 r-- ...-~.
Assunto: Relatório Final da Comissão de Sindicâncial FcIi'lanO. tO
Interessado: Henrique Yoshimi Hamano c outros \Proc8SllOn" •

Rubl1ca
• MatriCula
A Comissão Permanente de Sindicância e 'Processo Di~clphnar,

I - Acolho o entendimento firmado no relatório final da Comissão

Permanente de Sindicância e Processo Disciplinar.

CÂMARALEGISLATlVADODISTRITOFEDERAL
EXTRATODECONTRATO

Processo n.O001.00096812006Contrato: n.O014/2006.PG/CLDF.Firmado entre a Câmara
Legislativado DistritóFederal(Contratante)e a empresaPhilipsdo BrasilLtda.(Contratada).
Objeto:prestaçãode serviçosde manutençãocorretivado equipamentode PABXdescritono
contrato.Valorestimado:R$ t35.188,88(centoe trintac cincomi!centoe oitentae oito reais
c oitenta e oito centavos).Vigência:12(doze)meses, a contar da data da publicaçãodo seu
extrato no ~DF. Legislação: Lei 8.666/93 e suas alterações. Partes: Pela Contratante,
Deputado FABIO BARCELLOSE ALBUQUERQUE- Presidente e pela Contratada,
HENRIQUEJOSÉ RIBEIROALVES.Testemunhas:George AlexanderContaratoBums e
RaimundoSérgioSantosWillock.

http://www.cl.df.gov.br.
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Diretoria de Recursos Humanos
COMUNICADO

A Diretoria de Recursos Humanos comunica:

"A homologação de atestados de médico, psicólogo ou odontólogo

para licença para tratamento da própria saúde deve ser entregue ao Setor

de Medicina do Trabalho até 48h do início da licença. a atraso nesse

encaminhamento implica retardamento da licença e atribuição de falta ao

servidor.

a atestado de saúde deve conter nome completo do servidor,

número de dias de afastamento, diagnóstico ou CID, assinatura e

carimbo do profissional de saúde.

a atestado de acompanhamento de familiar doente destina-se

apenas a servidor regido pela Lei n° 8.112/1990 e deve conter, além dos

dados do parágrafo anterior, o nome completo do acompanhante.

Também deve ser entregue até 48h do início da licença para

homologação pelo Setor de Medicina do Trabalho."

Primeira Secretaria
Diretoria de Recursos Humanos
Setor de Medicina do Trabalho

3966-8544 I 3966-8445
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